
ft

*

	

uj 

K' )
A fl	 C

/
'; c

cL	 IRA

1) A CONSULTA fornUada vem antccipada de a).guiaas

do orde.m gor1 no gue se refere,

ao arty 102, inciso I, all- ii co. "h", eta
;tituiço Federal quo, coo na ordem juridica

r-	 rtc'jor, atiibii.i
Tr 'It ' uo.1 .ederi pare processar e julgar orig i nariamente o
P.;crito da Iept.blica nas infraçães penais comuns, e

du	 ct ci ca funço que exerce.

.	 2) A Conti'uiç.o do 1967 nncionava apenas c
cr.i	 ouin, enqunto que o texto viqento ref ore-se a

ki
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- -açôes conuns, conceito queabrange tanto os
to as contravenços penai.

Convém ressa!tar quo não e1stifldo lei def

os atos que coristituem crimes de responsabilidade do
Presidente, não pode 0 rnesrno ser processado, nern condonado.

compete, privativaraente, a Uniâo legislar sobre as leis
definindo os crimes de responsabjljdade e estabe].ecer a

forma prcuessual para a aplicação dos mesrnos. Nos crimes d

responsabi1ic.iadc, no devern ser recebidas as denüncias que

nâo estejam vazadas em termos nItido3, corn eposiczo procisa

dos deuitos e das penas, sobretudo, corn a indicaçao de

1*

'atos, do maneira concreta, corn a demonstracao cabal da

•("ncxao eistentc entro estos e a norma que descreve corn

*!Cisao 0 tiPo penal.

4	 uy aLa j acentuava quo nos casos
envolvern interesses Politicos, norrnalmerite estão eles

relacionados corn direitos individuais. Onde quar quo haja urn

djreito ix'icIividual violado, ha do haver urn recurso judicial

para dehelaçáo de injusticas, principio este fundamental de

todas as constituiçöes denocrticas.

3) Do conforrnicide corn o parágrafo Unico, do

artigo 85, da Contituiço. Federal, os crimes de

.o;ponsabi1iciadc c1cvmräo c-er dofinidos em

-s e o	 iiLa L'	 QLC
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j a g	 n. ri'.n p Q Ct iva	
I.

2	 L, que dvi near enzLQr.	 rncj da inf

pna1

Eora considrados crincs di respo bi1 jdade, os

tos do Presidente da Republica que atenta:.-eit contra a

Conetituiço, so pocrO scr configrados coo crime, quando

pravistos e tipieicdos em lei (art. 50, XXXIX CF).

£ lei tbra, eiar as nornas de

prcc'sso e ju1gaerto dos referidos cries; sondo que além

disto, dotoraina a Contituiçëio que o prcesso sO será

L:rado apOsautorizaçâo das Crnaras dos De putaos (art.

* 4	 cuaiqur t±o C.e acucaçc sO pode prosperar,
t';os constitucionais, apOs a dcfiniçco dos crimes em lei

-...-.	 .&._._	 .------- -,-
..	 '.&.	 .	 ,	 _)	 .L	 £ L..1..	 '_4	 à

ju1.gmcnto.

tradicâo do ccnstitucioaiisrno hrsi1oiro

roerir-ve a nominata doc crims de responsabilidade,

reiietondo para lei cpecial a definiço dos mesos.

i) No quc se recre ao art. 51, incico I, da

C.ra d n̂ s	 pode, por

n1ibraçio do do -is ttzrços de seus n nnmbros autorizar a

;tituraco do processo criminal, crime comui ou d3

*4
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et
5abi1jc1ade contra o Pre s jdente. A Cárnara apei

a instauraçao do proceo, declara a
da	 e no at procet ncja da rnesrna.

m ii dc1arar a procedéncia C julgar o feito em senteriça

final será o Sendo Federal, nos crimes de responsj1jdade

(art. 52, I), e o Suprerno Tribunal Federal, nas infracoes

penais cornuns (art. 102, I, "b's).

Nota-se diferença corn o ordenamento COflstjtuCional
anterior, em gua A Cara recbia, cu näo, a acuaç, cm

face de prorLüncia. Atualiente ela mao tern CompetOncia para
ieceber acusacao, mae para encam jnha-1a, se julgar preciso,

•	 '5rgäo co petente. Convém rcssaltar, ainda que
cia Repübl jca sO scrá sUpeno de suas funçoes

e recebida a dentnc j a ou a queixa crime polo
Suprcuo Tribunal Federal, ou instauradô o procc	 il
Sor Federal (art. 86, pargrafo 10, I e II), e nâo apOs o
posjc joflento cia Cara dos Deputacios perante acucaçao como

era ma vig,&ncia cia Ccnctitujço de 1967 (art. 8, parigrafo

lo).

0 art. 51, incjso I, da Constituicao Federal

• dispôe sobre a compct&ncja privativa da CAnara dos

Doputados, para autorizar a instauracuo do procosso contra o.

Prdcr	 dii namliblica. 17, 0 	cuai o prc;cci	 Sc

cri conuni ou do responsthj1jciacie. Portanto a exigôncia
do dois terços cia Cünara dos DeputacIcs para

o	 prc sso contra 0 Prosidente da ipübljca,

'Qr
4



lie 	 '2
Convén aica lembrar, que o pargrafo

rt	 53, da Constituiçao Federal detcrrnina quo Os rnembros

ConcTre g so 1-11 ciona1 não poderâo ser prosos, nern

processados, sern prévia autorizaçâo de sua Casa Legislatjva.

Não Sc pode admitir ciue a Constituição estabelecendo este

tipo de prerrogativa para urn dos poderes, deixaria

desprotegido o poder executivo, representado pela figura do

uria pessoa, devendo existir 	 rc-,-,gUZZdar

"Digo arbitrarianente, porque as crimes de

rcsponsabilidade são definidc.s em comuni no Código

Penal corn relacdo a todos as funcionrios, qie

neles incorren,	 a Cfltcrj.o

do Pro si dente d	 gj

str

	

 210	 art.

, que uMu ici especial definird as crimes do

responsabilidade" (Lauro Nogucira,

RepertOrio Encic1opciico do Direito Brasileiro,

vol. XXV, Editor Boroi, Rio d Janeiro, p 210).

4*
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1^iQL £2.2ii e.1	 rtkra p
IJa Ccniisio Parlaxnontar do Inqudritc tc-m todos

s'u; to; r. 7.11 cl s, 	 osde qu	 acucios nao tennam o

I* A 0 6.
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W cijto de intorvjr Para fornular Sua defesa e exathI1ta

CuCqn
(	 ^LQ	 L1L1 2	 2iI12L.

1 czanj j .aQ Q nsaL. 2	 Zrjo Q iLd
Q.LL2r, f lLvt	 CLQ.	 .-rl
ri i

"Si el dolito es o sea, susceptible de
cooterse con independencia de la . funciOn p1ica
o fu.ra do ella, corresponde a la Cara de

Diputados declarar, "por mayoria absoluta de votos

dl nthero tot1 de Mienbros ce la forn", si ha
lugr o no a Proceder contra el ac="-do (Art. 109
cons '" . ). Esta declaracjón debe esta-r precedjda, en

obseo-ujo de la an+,	 do - U.11-----I -3tf	 en
el artIculo 14 dc la Constjtucjón	 de un
prc'cedjmjento on ci que el funcionaric acusacio
tione derecho a intervenir para forjijuiar su
dofcnza y aportar las pruebas atinentes a

desvirtuar los cargos en quc se finque el delito
de c.:ujter coun. Ee procedijento estd regu1do
por los rt1cuios 26 a 35 do la Ley de
Rcspon3abj lades quo frecuentcnte hemos citzido,
prcc to-	 cwo cOijdo	 clicposijv	 nos
renitjioo" (Icmscjo Burgoa, Derec 	 COtj.tucona1

xicaflo, Editorial Porrüa, S. A. Mxico, 1963,
pç;•.
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6) Em todas as clrcunstâncjas errqe-se
4rntituiçôos juridicas quo preveem subztantivamente Os

de1itc, rogularnontanclo-oz taëm de inaneira adjetiva. Estas
razUes lova-nos a conpreensdo do art. 86, capu lt cia
Constituico Federal. A Conatitu±ço de 1988, no que se
ref ero a d1iboração para doclarar procedente a acusaçào
contra o Prosidente da Rep.b1ica, rantcve o mesmo ttquolt,

estabeleciclo pela Constituiçao do 1967, qual seja, dois
tcrços cia Câiara dos Deputados. Exige-se que a deliberaçâo
seja tornada un por urn nüinarc dc votos qualificados, devido a

.*

	 vlorvie e a	 d	 ci

7) o CotniOc !)arjamentares do Inquérito nào

4
 pod.m Sc perder em irii ' n6ricga £rn. corn omet em

as	 dal a necessidado cia conceituaçüo

do fjt2	 e por przo certo (art. 58, pargrafo 30

cia

A Coristituiçio do 198u reitera a epressão

	

itt	 tiizdo,	 oU	 'assunto	 previaiuento
dotorminado' t , sobre o qual aeverd decidir. a
invostigaco par1axcntar, o ciue j	 contava das

Ik 
#4

4 A 4o

r' '--- 	Poltic	 co na do
- 36 ("Tatog 4etsrTainados"), na do 1946, art.

3 ("ar3unto prorianorite doterninado"), na do

Fil



,	 8

1967,	 art. 39 c . na 1969, art.	 37	 II

dcterii nado").	 to dtj	 e
epec1f jco, hem de1inaaco, de niodo a nzto deixar

düvidas sobre o objeto a ser investiçado. A

Constituiço de 1988, no arc. 58, pari grafo 20, I
a VI, resolveu enuzr-1os. Quanto Mjnjstros,
OS frtC, aléin de doterninados, devem ser
pertin2ntes as furiçes nirdsterj ajs. Dave o fita

relacionar-se corn o moniento

constituejonal vivido, recaindo a investigaço

ap2nas sobre e\:'os qua se relacionem nuina

rucessao uncadeadu le cuusj e efeito" 	 (José
Ct11.j	 Jthior, Contrjo	 i.	 Constituiç.10

asi1ej dc 1.988, Vol. V 1 art. 38 a 91, Forense
Uiver±tr!i, Rio d3 Janeiro, 1991, la ediço,

p. 2.700).

I

4

. 4
0*

El
C) Entonde-se por apuragdo

aquela que se consubtancja en fato concreto, especIico,

hem caractorjzado.Do.. ftxaç5.o de

;	 (José Cretella J.nior,

[1	 Obra Citacla, pg. 2701).

A Comics ?a.'lanentares de Inqurito, de
co oiCd coza 0 p grao o, do art. 53 da Constituiçño

odero	 de nvtig:.ço pyrios ds '

44 -A
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au	 (.( mX))torjdades j uciicjajs. Esto sUbmatidas a todas as	
i

rocedjntos inerentes a teoria Processualistica, pa qi
possa colnpor 0 c ignificado da exress0 

Constitucjofla
in,1usiv' no qua so rofore a	

instituto consagrado
OM todos os procossos ajujs ou flão:

4
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3 aue no la ed i c	 sup bra A Lei
!	 2j	 AArwm=n.. ass im como
Richard	 RQzenbgrg. Anchuetz gA1sberc.
Ojnjp	 siust gntgda por Fritz Stier-

Tti1ius	 Htschek	 (Pi	 Ferreira,

Q	 tujQ Br si 1 e ± ra. 12 vo 1ue

5.4 ,	 Ejtor	 L.L.Saraiv 	 Z12 Paulo, 1,992.
109,	 £ 21).

10) No que se ref ere aos poderes e linitagoes das
Coznissâes Parlanentares de Inqurito no direito brasileiro e
no direjto cozpardo, desttcm-e as 1iç6e de Pinto
Ferreira:

E

It
4

4MI4 J^

tt	 1ient?r Z12,p ,	 1988. be coo , as

_____	 J1	 .	 A.Q.
ribuju expreSsaMente, tannouco inD1icita1erite.

n  I ZILILLd2 1 29al gla tcnica	 pocleres jn1icitos
jJ p1ic?d POWMI, As cossô	 par1anntares da
i ncruv^.ritp a outorga de fAMQLe,,j ctq nature z a
UtKit ^.' Mente iladiciftria. corto. gntrg outras,,
ind 	 incr±ninar a VXocessl1r, indiv1dups

.ncontro jo f-,,Ua 1urisdip.

Tal	 est	 tro podor. qiai.
___ o Poder	 ir±o. Z2a niQ drye fl 

a	 al inst;mcaQ

12
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Vro

fz .	 PzJntar
i1rito2 Asei	 _____	 ita ,

1% 4
Lt j . -4 im ile t	 ____

which ciccJ,are thatnOan	 _	 ____

ncriT!knpt	 Is-elf, and one

any
rcunttnç	 1y".

S
QJ2der	 uisorjo Q	 ojient

It tmunh	
_________

in±on ôe S	 ecp

jdi cid	 ? ao-

ncriT rr
LPinr	 Ei	 fltLts.r a
flfl e	 i1U!i Q ^i
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APó S E TJL. A!CQ11$I 1ERAND g " TJE TE RELAcAO COM
A TrTTIA S2AL. .	 SEADp 1ILUN QImSTIONMIENTOS

c flcc Q QVE aF,RFERE :

1 - A CPI instituicla Polo Congresso Noiona1, para
apurar irregularidades atribuldas ao ernpresärio Paulo César
Cavalcantj dc Farias,	 nvo1yer Ma rest'ectiyps
inyeQt i va-Z6e5 a cong 2 693 Q	 _____	 pUb1i,ç. Como
c j dadio conuin, qualquer tipo de apuraçao e suas
consequ6ncias jurdicas se e sgotariarn na aplicaçao do
direito ordinário, sein necesciciade de utilizaçao de

$Prii cnto inrnt U a CPI. U tjj ci ttad i case
Kilbourn vs. Tpsou (103 U. S.,. 168 (1881), corn o objetivo

de clestacar a falta de poderes do Congresso, para

do ord 2ra1, ben cono a ressalva de que a
Cániara dos Representantes havia xced en oderes ao
QQra Ptnda in atiac Q.

An- T e g ria n.U sob r e - gpdar P esi d eng.jal e o

rJLLi	 eti	 -&Q.J1tos	 eia. pr.tica

4	 i-j nrt	 e ji a	 p	 ncka
c1	 A1extndcr Ha:iltori foriu1ou u 	 r1a tooria
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I
.a prerroytiva oresjdencj1. I3ta doutrj, acobal d P,Q ^1

istea presidenojal brasileiro, inscr jta na Cons' ^ tu i 0

N

r ericana, entende quo o Presictenta estd investjdo do pocier

euutivo da naçäo, sujeito a excesôes e salvaguardas.

Teodoro Roosevelt entendeu que o poder executjvo e5tava

lii-aitado apenas por retriçôes e proibices ospecifjcas que

aparecem na Constituico (T. Roosevelt, I utobiography, 372,
1914).

A tcorjaa	 j.	 s o b r e a
resoonsabjljdade do Presidente da Repb1 j ca e- o

"impeachment", fazem referénejas as tentatjvas de deritncia

contra os l'residentes Campos Salles, Homes da Fonseca,

Arthur Bemnardes ou a CPI no governo de Wenceslau Braz, em

todai as oportuniddes	 sicjinefl	 cçf	 .
da Ln	 icç	 1tjc	 iste

IL

No caso em quo o Dr.	 e.
utdos apresentara.m dentncia contra o Mar jechaj Zioliarno

to , 3Lic e - Pro I d &nto erc	 c a.gQ

R r Q s i -dQUte ae pbll c	 a 13- 18 1), foram
apontadas concluzóes seguras e irrespond1vei da Cmara..dos
Deputaclos;

"A ciso ban sabe que a Lei de

rsrofl$abj1jad3 presidencial, em vigor - no Brasil,
rto sO dcvia do ricorco critijo adoptado

15
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I

pelos legisladores norte-arnericanos. av

parece-ihes qua nâo são inal cabidasL t'

interrogacJes; - Ha traçbs, tenues quo sejam, do

si=ilhanca entre a situaço poiltica dos Estaclos

tJnidos no tempo do Johnson e a actual situaçao

politica do Brash? Porveritura haverd aqui

actualrnente urn coriflicto travado eritre o Podor

Executivo 0 o Poder Legislative? Come se pcdera

provar quo o Poder Executivo teve intengäo do se

erguer, prepotente, sobre os outros poderes

constitucionais? No qua diz respeito as suas

relaçôes corn o Legislativonao é exacto qua aibos

tern funccionado do perfeito accôrclo e qua esse

accCrdo nzo so rompeu non nesmo nas horas de crise

em c'ue sé tornou indispensávci, para a salvação da

Repüblica, a prática do ineios extraordinários?

" & luz do critrio que so fornou em ecu

espirito, pela força suggestiva destas

interrogaçäes q'.le a comiseão passa a examiriar 0

quarto, o terceiro, o segundo e o primeiro

fundarnento da denüncia.

Z coiniaissáo pensa quo a.. ninguérn é

desconhecida a extreina gravidade da situaçâo

financeira deste pals, e estt convencida. de- qua

ninguém sera capaz do querer responsabilizar o

Governo actual ou o Congresso pelos nales quo nos

acbunhzu. 0 Congresso, qumdo foi eleito, já

16
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plavrara coin a in.xiina irltensidade, o ince

nosso credito" (Mario Lessa, Da Respor1sabfj

do Presidente da Repitb1 j,ca. 0 "linpeachinent"*	 Direjto Brasilejro. 	 Doutrjna, Legislaçao
Juripruc1êncja, I volume, Rio dc Janeiro, Typ.
"Revista do Supremo Tribunal, 125, p. :15).

a9d.

no

e

da

A prerrogatjva prcsidonc jaj foi sempre consagrada
en todos sistemas de governo provenientes do modelo
a1-iericano. Estas perguntas so respondidas pela teoria e
pela prdtica da Presidérici-. 2 nesse sentido, que ao tratar
do privi1gjo do Presidente r . a1ta Pinto Ferreira:

endñn	 pr Q prj Jé go
Liza	 aicz LCU cbtode !Ago a

çorti i sj ô	 3ar1 am fltre s"
(Pjtü	 Frrpira, Cntrj	 ccnstituiyao

Brasileira, 30 volume, ob., cit., pág. 135).

pr*

ainda o mnencionado const ituc j onaj j sta quo
lecioria:

"iLflia knvestj,o ntitui	 fim ein j.
ze sma;	 EArr ro1 at iva D nrnr in
ta iac.aa	 çO:. IJc ML
£i qaJA.	 a	 pr±Ictip	 Js
do-7-2iiSJdor ^j,lest cr a nun ir os

17
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±nvejcpd	 jncefensIyeis (77 U.S.
-I*pargrafos 2o, 60)."

Esta e a essência das decisôes da Suprema

Corte, bern definida en sua ling-uagen no caso John
atkj 	 Jj	 tatos (77 U.S. CT. 1.135,

pargrafo 12, in fine):

"N=- ;odeni	 pIessnentc	 unjr aue todp
htif1cp

	e 10 es q	 sta s

. rnpr- Q xecij egui11bri

entre	 as Air e: 	 jfldividuj.

Para que assirn so procedesse, ter-se-ja de
abdicar das responsabjl jdades que a Constitujcao

investiu no Poder Judiciárjo a fin de assegurar

quo o Cong-rccso no interfira injustificadanente

nos direitos concernentes to privacy, nor aidqe

or	 press, rc!ligicm tW
assbly".

Ainda a Corte Suprena, em United Stat es
Ruinely (345 U.S. 41), tornou bern precio o fato do
qua "a mera aparéncia de finalidade legislativa

nâo poderia justificar, em face do Bill of flights,
una investigação congressional."

Tambén em ilbrixrn V. Thxon (103 U.S. 19)

e John TIIatj;jnz v. UnitSd ata	 (77 U.S. St.
1.173), ji citados, a Corte Suprema decidiu que "a
iwcstigac.o de negócios individuais e ilegitina

co näo tern relaçâo corn urn definido propOsito de

18
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18 jj

ordem legis1atjv" CY

Dal a aflrmatjva feita por Francisco cik
em parecer intitulado Ccaissdo PaWlamexitar de
inqthrito, p3derVs do e3qrt, direjtoz e
girantias injvjj5, ibça do papcis privadoz
(Rio de Janeiro, 1961): " .. ,Q ngresr n tem u
poder -qeral a indiscrininago de vsttaaç. ,

o mesmo ponto de vista firmado por H.

Lammers	 no	 estudo	 "Parlamentarjsche

Untersuchungsausschuessellp publicado no Eandbuch
des	 SttsreMZ,sOb a direcao de

Gerhard Arischuetz e Richard Thoma (Tuebingen,
1930, 2 V., v. 2), quando assim se expressa: "A

investigaço nunca pode ser um firn em si nesma;

cia sempre tern por fin preparaço do urn ato de
representaçao popular em Confornidade corn , a

i..... . - 	 -

Ottmar Buehler, em süa obra LA Constitj; ri6n
n1ernna de 11 dQ agosto I91, interpretando o
art. 34 da Constituiçâo de Weimar do aludido ano,
alusivo as cornissoes parlamentares de inauérjto
(parlamentarisci-ie Untersuchungsausschuosse),

ref erindo-se a elas assim se expressa: "Jamds

podrian ser estas rnáz vastas que las que

corrospondlan al micmo Reichstag, y, sobretodo, no

doblan constituir jamzis una intromisión en- las

funcioncs do la juricdiccjn ordinaria a de la
AdministraciOn rcg1ada.

19
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• HA ass in, pod	 JJ.ni t c1	 das

parlanentares	 ftqërito	 , doutrina

iurispriêMg.1	 congirrado desde longa data"
(Pinto	 Ferreira, Colnentzlrios	 a Constituiçâo

Brasileira, 30 volume, pgs. 138 e 139).

I

Ainda qiianto & posiçao do PresId ente neste. sistmna
Aa	 y•no, Hercularzo de Freit	 un conatitucionuli$t

clássico do Brasil, assim escreveu:

,tI.-.to é, qualq-uer deputtclo, qualquer cidadão

pocle acusar a p'esidnte cia Repüblica, nas

rcJo r'sguarda psoa ue

dacio	 __	 thLica	 sujeit-J,.,

1 nd is p s ico de qualguar jjo pgj.jti	 Q

pretnd.a acus	 . aixo da a1gué	 e tiver

interAsnas ferid	 m	 trouxesse A explicar Q1,
pOflc.er eaat.e o (Herculano de

Freitas, Diroito Cortstttucional, São Paulo, 1923,

p.ig. 391).

*

C
A doutrina francesa, apesar das particularid.ades

de seu sistema de governo, ao tratar cia responsabilidade

prdcmci1, iestca?

"Les actos d6lictuo1es ou donnageables commis

4 1 

% 
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par I.e Président en dehors de 1exercice&' s.SI,
-..,.

fonctions	 devrai.ent donner lieu	 a

responsabilité pénale ou civi].e apprécjeé dans

conditions de droit coun rnais, en fait, us ne

constituent quune hy pothèpe. d6co1e. Pours

pct ciiuia dans	 xercice	 ses	 tions 1

?résidn niest janais rgsjRon sable, Zi jrnleient

j civilement, sanf le cas de haute trahiion

(art. 68, cf. ch. 21. sect 2.A). (Pierre pactet.

Institutions Politiques. Droit Constitutiorinel,

Masson, Paris,	 9a edição, 377).

I
0 president	 iepübIica tem !nstância prpcessual

pri jJ i ada	 no rodl A CPX envo lv e 10. nac s u as.

inveticaçôe	 oricluses.. As Comissôes Parlarnentares de

Inqurito , uaiveiS do ccntrcic 411risdicion1 de suas

atividades, quando oendem direitos constitucionairnente

consagrados. $enhtix ref erênCia .Q. Presidente da Retthlica
ser 	 g de1iberac.o aver igugQ ou dehtlncim:

.
"As comissôez parlarnentares ae. inguérite

p9clelfl coreter ks dg pd ex ens e i ando o lens as.

os direitos fndaientai 	 e direitos huilianos.

Neste caso SAO passIveis de controle

juri3c1iCiOflal, através dos renédios tradicionais

do Iizbeas cxmTus e do nandado de segUrança, corn as

respectiVas destinacôes especIuicas.

21
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'

As comissôes par].amentaros do inquérito

so sobrepôein ao Poder Judiciário. 0 STF- poae

controlar as seus atos. Elas são apenas emanaçôes

do Congresso, e não órgãos dole clistthtos.

preciso seinpre levar em corita que tais coiss6es

a .t, poderes 11iitados, rorthii estào guigitas.1L
linitaçoes constitucionais legais em todas

etapas da processo	 investiatórj"	 (Pinto

Ferreira, Comentrios a Constituiçao Brasileira,

30 volume, pág. 131).

este o entendiaento do J. Cretella idnior, ao

, destacar os JJnitos d& atuagA g das Comissôes Parlamentares

do Inquérito:

.

"Estd, assiia. fora glo, cainpo	 competêncin

das Cpmissôes Parlamentares	 Inquérito declarar

se	 procederite	 n	 , acuzacão contra.

Presic3.erite	 Repib1ica	 __	 seus

Miruistros da Estaclo. N&o ihe cabe invticMr

crimes da	 responsai1idades	 .g mes

naturieza..	 conexos Qsm estes. crimes n.ie.atentam

contra	 i..L	 ConStitulcaQ Federal.., 	 1.k) -
exit€ncia dj TJnio. JQJ a secruranca interna. j•j

a	 cifljtrtJva	 fi	 a:

orçanentria	 W. 2 cun=inexito das leis g-

decisô	 uiciriis. I-zl 2 ercIci dos clireitos

1
22
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p21Itico individuals	 sociai	 .th	 iivy4
eercIci2 dQ Poder Leaisla±jyp.	 Pc
Jiidicidrjp . CISM Poderq	 onstitjonpj	 dos
Et ps-eos da F.deraco. yoraue	 crimes

definidps em jai	 acia.	 g ihes

tbe 1 cer.	 ioraSLQ________	 -iu1gaentp.

Ibin ntQ QQIM	 esfera	 coetricip
COiissap Parlaittentar	 Inquerito fj. investiipr

problemas	 crimes	 abstrct.
indete= dos, lhl fl.	 invadj	 , .rea gas
atribuigô	 processos disci121inzre 	 J•).
ter nerêncjp nas atribuicôes QU procedirnentos
jjdjcñ &r± p s .LJ. fl Va 1 em ec is es"
llsentenZas n iudici pis	 deyend.	 cpnclusôes
ser	 orrt da re latôr 10 iflfDrm at ivo enfreaue
colegiado g= determinou a invest±gac4	 .

I tome as provi.dêncj ps necesp driag cabivein"
Cretella Junior. Comentärjos a Constjtuiçao
Brasileira de 1988. Vol. V, Arts. 38 a 91, Foren3e

Universitria, Rio de Janeiro, 1.991, la edicao,
pp. 2703 e 2704).

2--Pelo que jä foi exposto antEriormonte, a
autorizaço da Cânara dos Deputados, a que alude o art. 51,
inciso I, da Constituicão Federal é exigida para gualquer

*stauragdo de processo contra 0 Presidente da Repüblica,

23
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28 P24	 12:

'4 Arangendo portanto processo por crime de responsa'
g	 gua1quer das espácies processuais torna-se obrjgat6ja a

"Inanifestaçao de dois tergos de zeus Inembros. Portanto
implica a sua a plicab j ljdade en processo por crime de

responsabjljd.ade.

3) A Constituiço Contempla as formas de "quorum"

para deliberaçoes, estabelecéndo para o caso dQia terços

* 

nenbros da Caa (arts	 52..L. parácrpfp ünico e .j1.:

"Q.wrun"	 para delibeaçôe.	 Finalnionte,
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que serf impossivel apurá-lo quandoa CA-Mara—se

compuser de rithero Impar do membros" (José Afonso

da Silva. curo Direito Constitucionpi

Positivo. Revista e Ampliada do Acordo com:a Nova

Constituição, 7a edição, Editora 1e'ista dos

Tribunais, São Paulo, 1.91, p. 448)

A deliberaçao da Câmara dos Deputados sobre

instauração de processos r ontra o Presidente da Repb1ica,

nos casos do art. 51, ir.ciso I, e do art. 86, da

Constituicão Federal, deve ser examinada a luz cia Resolução
n. 17 do 1989 que aprova o Regimento Interno da Câinara dos

Deputados, que sofreu a1terç6es pela Resolução n. 10 de

1.991.

0	 0 Regimento Interno da Cmara dos Deputados, Segão

II, trata das Modalidades e processos do votação. Diz 0 art.

184:

"A votação poderá ser ostonsiva adotarido-se 0

processo siDbOljco ou 0 nominal, e secreta, por

meio do sistema eletrônico ou de cédulas.

Pargrafo ünico. Assentado, previamente, pela

Câmara deterainado processo do votaçâo Para una
proposiçâo, rião serd adinitido Para ela

requeriento do outro."

25* v% *



•4	 ,	 0 art. 186 estabe1ee qua 0 processo
¶ t1izado:

I - nos casos em qe seja exigido qrun especial
de votaçáo;

II - por deliberaçao do plenrio, a reguerjmento
de qualquer deputado.

0 Regimento Interno do Lenado Federal, na Seç&o VI

do sistema de votaçáo e do 	 em seu art. 288 trata das

modalidades de votagào. Em seu art. 289 Inenciorla a votação

ostensjva ou secreta.

0 Regimento Comum, Resolução N. I t de 1970 (CN),

alterada pelas Resoluçôes Nos. 2, de 1972 (CN) e n. 2, de
*980 (CN), no art. 44 deternina clue as votag6es ______

realizadas Palos processos 	 noinina).	 ecreto.

0 voto nominal e secreto é Consagrado Palos
Regiinentos das Casas Legislativas, sendo qua eles traçam o

procedimento a ser seguido na deliberacacj cia Câmara dos
Deputados Para instauraço de processo contra o Presidente
da Repübljca.

4— As norias cia Lei n. 1.079, de 10.04.50, qua

kr ,
26
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defines Os crimes de responsab1 j dades ere
' 

y4ectjvo 
processo de j ulgamento, nAZ jaran obieto-/

pel p Contjtu.j c o Iederp 1

Ressalte—se que ma leqislacão ord jnL j a, 0
estabelecjmento em lei de noras para o funcionamento das

Comissôes Parlamentares de inquerito foi tentada em 1.930,

através do Projeto de Lei ii. 181. Vários coInentrjos fizeram
referèncjas a Lei n. 1.079/50, j.g. apresentn p Bouela éoçca
jncpnst jtucjonpltd frente as onstuicaesanteriores.

Alberico Fraga, Eduardo EspInola, Pontes de Miranda e Rosah

. Russomano trataram da matria. Várias controversjas surgiram

em torno da constitucionaljdade da lei, ao iuesmo tempo que

eram realcadas as suas lacunas. Em 1966 houve unta tentativa

4

	

	 Camara ptra crir UIIa Comiäo Espacial para elabôrar

Regimento próprio para as CPIs.

p
As iflCOflstitucionalldadeg anteriormente apontadas,

perante as constituicoes, são mais graves frente a
Constituiçâo Federal de 1.988. 0 texto ma jor derrogou todas

as leis que se opunham a sua regulacao.

. Existe uma presunçáo de val jdade da eficácia

jurdica a favor de toda norma constitucional, o que mao

ocorre con o direito ordinrio (Monaco, Efficacja de]le

normo costituzionali, in "Ressegna di diritto pubb1ico,

1948, II, 293 ss).

4L jK	 1^ P-
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Convein ecaminar a eficcia geral dos grupsp

4	 noinas constitucionais qua se revelain em principios e.nor,4A compromissos, indicadores da super2,egalidade
constituciorial. Crisafulli CL pririciDi costituzignali
de11'interpretazione Q dgIl'ap plicagione deIle leggi. j
"Scritti criuridicl in onore j Z, Roitano", Padova, 1940, I,
682-683, 686 ss., 703) destaca 0 caráter essencialmente
norinativo dos principios constitucionais, qua se colocain
antecipadamente perante qualquer norma anterior, qua não
configure todo o perf ii de uma Constituiçao nova.

.
	

Vir' ani-andA qu p no carno publicjstjco toda
situaçâo juridica ativa deve ser considerada como de direito
subjotivo.

A eficcia da norma constitucional escrita frente
as leis ordinãrias anteriores tern sempre a preferência
interpretativa. A Constituição, defrontarido-se corn a fonte
norinativa inenor, tern todos os requisitos de preferéricia. Ela
possue eficácia jurIdica genrica frento as iaanifestaçôes da
lei ordinäria. A Constituiçâo, culrninância da hierarquia das
fontes do direito, supera a forca particular das outras
forrnas de manifestaçào do direito. A fonte juridica menor
dofronta-e corn a disposição constitucional dotada de
eficcia superior. Ela traça uma diretiva de interpretaçâo e
aplicação da norma ordinária, quo deverá estar coapletarnemte
afeiçoada a Constituição. (Ezirilo, Efficacia abzvgante dmmlle

4
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I1	 I \.nor*e della cOstituzione italiana, in

steatico alla costitu2jone italiana, Firenzeo4

7'1; Battaglia, L efficacia della costituzjon suUIbqgi
v4rnti. in Oscuola Pozitiva, 1948, 300 ss.; Bon, Effetti

delle disposizione ad efficgcia differita sulle leggi

anterior', n spcii1.e riferIento aJ.la natr.i.a nobilire,

in Ciurisprudena italiaDaw 1950, I, 2, 144). Na espécie
trata-se cia ef jcacja da Constituico sobre lei contrria
anterior. Da iflconstjtucjonaljdade existente podetoz retirar

dois efeitos fundamentajs abrogaç&o da lei anterior a

Constituiçâo, isto 6, a sua desaplicaço prática; a ariuiaçao

cia lei anterior, por sua rrn.liade.

Na prática, par tudo que é colocado na

Constjtujcão, coinpreende-se a eficácia abrogante cia norma

il-	 constjtucjonal sobre a lei ordin.ria anterior.

A lei ordinria, examinada frcnto a øctrutura,

prerrogativas, atribuiçoes, competêncjas dos poderes do

Estado, inclusive no quo se ref ore a teoria reparayâ

po ci r e s no	 t e m. IQ govrn pr e si den ci a 1, deve s e r

interpretacia e aplicada de conformiclacie con o exame da

S

	

	 eficácia dos diferentes grupcs do nornas constitucjonajs

existentes na Constituição.

Devem-so nanter intactas as r-art essenciaisda

Constituição, no quo se ref ore a preservaçao do sistema

presidencjal (Balladore Pallieri, kbroctazipne

29
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jncti t u z ion a 1 i t a	 4	 27/07/19 (4, e ' ^r^^e v 1 131

i1iana di diritto Penai/e, 1948, 353;

cca*oll.o j COStitUziona]]ità 	 11a 1eag DS'I _

cost j uziona	 transitorip, /em "La Corte Bresc jana", 1949,

I, 75 ss) e do princjc ãeparacão	 pceres, no que se
retere aos efeitos da Cons:

ue

tuiçáo sobre a 1e1 ordinári,

anterior, inclusive no 	 se refere & cprpntias

nstitucionais daque1e	 xercem nandatos puLares.

Existe uma ap1i2açâo direta da regulação dos

direitos funda]nentais, Vi+ulatiVa de tpdps os pderes

Estado. t neste sentido /que a Constituiçao vincula as

' Poderes Legislativo. Exe

djrejtos iediptartento yj

Ocorre, em t 	 estas hipóteses, a	 rogaçãp.

noria i rc4nstitucionais anteriores e que

orstaculizaitt a eret1v p d p cios alrei.tos constj.tucjonjs

enuinerados e garantidos. 
/ 

qualquer rocedientp, de todos

as poderes do Estado/, inc1sive Q Investigatôrio

Parlamentar, todos as qu são afetados exc1u1os	 roamoa

ordinrig direto dieitos fundamentais, seja cidadào. ou

detentor de mandato eletoral, podein coriiecendo do processo

que tenha inciência dieta sobre seus direitos fundameritais

proclamados pela Consttuição, exigir a totalidade de sua

eficácia.

4	 Todos os no eres LLQ Ectado es-tdo submetidog aos

Tudiciärjp e um tItu1og



4
	 iflCisos constantes da	 Federal

i

IA

V -	 assegurdo o dirito de resposta,

proporcional ao gravo, além dL iridenizaçao por
da	 matc?rial. nbo2J.	 .. iInaer;

X - a&kny.jç	 intinidade, A vida privada.
., honra g a 	das Ressong, assegurado o
direjto a j	 c& ielo dan at rkaJ , noral
decorrente de	 Vio1aço;

xii - e inviole1 o sigilo da correspondéncia e
das coraunicacoe telegrficas, de dados e das

comunicaçoes tlefônicas, salvo, no ü].timo caso,

por ordeni judic al, nas hipóteses A nA fora gjg

)j estzthe1pce/ pprp fin	 invest3gpç criminal

gj instru	 rcesiip1 penal;

XXXV - a 1 i náo excluird da apreciaçAo do
Poder Judiciár/o lesão ou arieaca a &treito;

XXXVI -- a! lei náo prejudicar	 o- direito

adquirido, o / ato juridico perfeito e- a- coisa

julgada;	 /

XXXIX - nA /	 crime se j..Qj anterior	 :

31



dofiaa	 pena 22M pr4via	 nicñ 1ga :

LX - a lei penal não rdtroagir, salvo para

beneficiar o réu;

XLI	 -	 a	 lei	 punirá	 qualquer

discriinacão	 atentatOria dos direitos	 e

liberdades fundainentais;

1*

XLV - nenbuma pena pass ará da pe ssoa

condenado, poderLdo a obrigaço do reparar o

dano e a decretação do perdimento de bens ser, n.Q

terno j, estendidos aos sucessores e contra

eles executados, ate o litnite do valor do

patrimônio transferido;

LIII - pinauéitt serA prggessadQ nem sentenciado

senão pela autoridade coinpetente;

LIV - ningi.iéni serf privado cia liberdade ou do seus

bens scm o devi&Q p ocesso legal;

LV - aps litigantes,	 processo judicial

pU adrninistrativo.	 acusado em geral são

asrcI 2 contrdit&io g anla defcs&

meios g recuros ,	 inerents;

32
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A

LVI - são Lnadmjsslyejs. n2	 asI 4	 provas obtidps	 meios ilIcitps;
LVII - ninauéi será Coflsider pdp culpado
2 tinito	 jul	 njenca penal

Condenatórjp;

LVIII - o civ j].mente identificado nAo serg

submetido a identificaçao criminal, salvo nag

I j t e es reiis t a

LXXI - conceder-se--d mandado	 de injunç&o

*	 sempre que a falta ja norma rgulamiientpdprp torn
invjthreJ o exercjcjo dos direjtos e liberdades

constitucjonajs e das prerr pc ptjyas inerentes

nacionalidade, a soberania e a cidadania.

Estas normas defiridprps dos direitos	 garantias
1icaço imediat, (pargrafo 10, art. 50,

CF).

Os direitos a ciarantips expressos na constituiçAo

I	 n.ia excluei outros decorrentes d2 re gime I dos princIpios
otado (parágrafo 20, art. 50, CF).

Aplica-se diretainente todos es-tes. direitos. tendok en Vista. . total i d 	 s	 f i c c j , NAO 0 BTANTE

ZTEI0R:

33
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"A Lei n. 1.579 6 antiga, e nâo

por isso, as rnodificaçoes introduzjdas na

Constituiçào atual. De inodo que, nos teros

estritos da Constituiçáo (letra e. pargrafo

ünico, do art. 30), descabe, nessa hipOtese, a

aplicação da Lei n. 1.579 (deliberaçao plenária)

(Wilson	 Accioli.	 Instituiçáo	 do	 Direito

Constitucjonal, Forense, Rio de Janeiro, 1984, 3a

edição, p. 289).

V&-se	 que,	 de	 tempos	 remotos,	 Os

cpnst±tucjoripj.istps _jI apreentava divers as d-dyidas

, pllcacào da Li n 1579..

Nao tez sentdo A pLi.caçao sLa lei anterior,

antandendo-se que a Consi.ituiçâo é font. priineira.

çrdenanento juridico material g d2 aistenia prage9sual A er
aicado.

yontade conztitucional explIcita revogon . 	 J.
fl . 1.079	 10t04/50 njLQ oQ.QrrenSLg_ a. sua recepcjo Uglo
textg de 1988, . pelo men Os na lila ±0 ri a	 S eu preç e ito s
essenciais.

	

Estes preceitos,	 . tutela	 . cLireitos
en ta
	

tern proteço ref orçada pelas ages

kill
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• 1 	 _	 (	 L	 ),1onztitucionais 
t__
picas, q'uando ocorre a vu1nerag Ados2/

net$xos. 0 coinp1exo . noriatiij dos Preceitos constitucip

.4
	 C

de presidir a interpretação.do conjunto, tendo em

 

11 OV.
sta a superioridade da categoria da norma constjtucjonal.

Prevalece o "contei.do essencial" dos direjtos fundamentais.

A Constituiçào deve ser aplicada de maneira especial, pa.ra

suscitar uestôes incoflstitucjona1ade. Prevalece 0

critério da aplicac&o direta e imediata da ConstituiçAo, de

maneira simultânea e hierarquizada, sobre a lei anterior.

A parte orgnica, na gu se ref ere a preservaçâo

ja teoria	 aracAQ de poderes A d.Q sistena presidencial

de q overno	 . viriculativa para. todos Os árcãos

Con- Stitug iongis p1a Constituiç, em tudo 0

cjue se ref ere as suas c.Qptônckas e ñmcionamento. 0 valor

noritivo direto da. Constituiçâo rserva , necessidade

nova. A Constituiçâo ao definir Os poderes rcorthece
que eles torn necessidade de regras para a sua plena

efetividade. Se existe lei anterior contrária a. regulação

constitucional, estard ela derrogada, sem que haja, para a

sua inap1icbi1ide A. . , r.,romocão	 uma prévia declaração

inconstituciona1idade. As normas constitucionais que
habilitain deterzninadas atuacôes de qualquer dos poderes do

Estado, näo obstante a existéncia de lei anterior, derrogam

a legislação passada.

	

A 1egis1aç..	 pr6-cor3tituciona1 nao pode ter

tncidência na hipótese em exame, desde que os &tos

35.
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0	 essuais	 roulado pe1. lei roceszua12int az gue Os atos ag re1izam.	 neste sent od

4

ie7--an entende que uma das conotacóes do ato processual ê a

uaV 	a dado processo:

"As formas processuais correspondem a uia

necessidade de ordem certez p e eficièricja e sua

escrupulosa observáncia representa uma garantia de

andamento regular e leal do processo e do respeito

pos 3J.reitos das partes. 0 fornalismo é necessário
no processo, muito mais que nas outras atividades

juridicas" (Enrico Tullir Liebman. Manual de

Direito Processual Civil. Volume I, Forense, Rio

de Janeiro, 1984, trad. e notas de Càridido R.

Dinamarc, p. 225).

A %-JAarrogaqCAxo da Lei 1.379 oeorreu, iniset.io

legis, para aquela norma que regulava de inaneira distinta a
prevista na Constituiçao. Prevalece a Constituição quando

ocorre contradição de uma norma vigente corn o texto inaior e

não se efetivou a elaboração de outra norma, que recepcione

os indicativos constitucionais expressos.

.

Trata-se de vafldade fundo ou de subztáncia

quando se questiona 0 problerna de uma lei aplicvel ao caso

e que náo estA a±eiçoada Const1tuiço.

k1k
	 A Constituiçáo teve o cuidado de destacar a

36
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apJ.icaço dirota e iniediata dos direitos fundarnentaj'd\a

p%to organizacionai da separaço de poaeres e do siz-tem̂ ,
) presidencial de governo, definind.o as habil jtagaes dos

p1b1icos constitucionais.

A lei pré-constitucional, no seu cont:etho e no seu

aspecto procedimental, entra em contradicao corn a

Constituição, caracterizando-se a Lnconstitucjpnp1jdpde

sobrevjnda	 . derrogaço.. oz. ga, ifl cons titucionplidpde

aproxixnam-se no moinento da 	 Lna.i de vp1idad

ngxma inencionadp ac jina. N.o ha necessidade do cläusulade
derrogacão expressa, desde que a aonstituiçao é fundamento e
base de todo ordenaniento juridico. As bases constitucjonaj

do ordenainento :jurIdico repe].em a norma ordinria, de

4elaboracao 
anterior. Não se trata, no caso, de uma aplicaçao

consumada sob o ordenarnento constitucional anterior. A

4
nconstitucionaiciade sobr r rinda decori-e da repuisa doE
rinc1pi.o inateriais da Constituico coin a nom-ma mmpugnada.

Prevalece o princIpio tenipus reg.it actum, coin as efeitos do
quo: a lei anterior está em desacordo corn a. ordem

constitucional vigente; a aplicacâo deve respeitar Os

principios constitucionais no moinento que ocorre a sua

efetivaçào. Ressalte-se a necessäria apuração da

constitucionalidade das leis pré-constitucionais, sein
esperar o julgarnento disperso no sisteiva judicir10

naciorial, desde que se trata do sua aplicaçào a nivel da

federaco.
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A Constitujcão, enquanto norma básicatde 4do,)

denaiaento jurIdico, precede a lei na ordem hierá&k
P ' j vcu1ando-a positivamente ao seuconte1do, pelo quo näo

pode a norma secundria contradir

coristitucionajs,	 sob	 pena	 de	 iflvaljdade	 ou

jnconstjtucionaljdade. A Constjtujcj inicia. diriae
limita qua.quer decis&o leaislativp , sendo quo ela remete ao
legislativo a completar suas disposiço 'es. Ao meszno tempo,
estabelece "diretrizes constitucionajs ou deterin jna as fins
do Estado, encam2n-dgndg deterninada 2,..j AQ 1eais1ptJ..

Os autores americanos, na definiçao do perf 11. do

sistema presidencial do govorno, dostacam ser o mesmo o

governo cia 11 separtion of powers, dal a preocupaçào de
traçar as relaçôes (relationships) entre os poderes

(Executivo e Legislative), no que se ref ere aos "express

-*Owers" e "implied powers" do Presidente (Jerre S. Williams,
Constitmtjona Analysis, West Publishing Co, St. Paul, Minn.,
1979, p. 260), elementos quo compôem a ,=cutive p rivilecrell

e a "gi&llfied &mmunit" d Q executivo, quando so trata da
responsabifl ppcIp LLQ executiy (Harlow v. Fitzgerald (1982)
(James A. Barron. C. Thomas Dien. Constitt.j1 I, Woct

Publishing Co. St. Paul, Minn, 1991, pp. 133 e ss).

4

0	 jj_Jjp	 xcu±iyp e a imunidade
alificada impedem as possibilidades do qualqi.ier aplicaçào

cia Lei n. 1.079, 10/04/50, no que se refere aos crimes do
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responsabjljdade e que regu].am o respectivo

Prjdente da Repb1jca.* 1^1Pelo direito const jtucjonal brasilejro (art. 85,
graf 0 üriico) - sse crimes	 .einipp5 em 1.1

esne cial.	 e e s t a b el e...c.e..r a 211 xto..r ma 	. pr o C e s s 0

iu1gaento -, as Casas Legislativas rião poderão,

diretainente.	 norrta interredjjp	 labprpdp
ternos da Contituiçao yigervte, decidir sobre o ocesso e
as regras dQ eyid8ncla que dirigem 0 pr000sso de julgamento
dos crimes de responsab j l jdade. Não existe no direjto

brasileiro atual lei que define e estabe].eca os 1imites

privileajo do executi vo , objetivando definir os crimes de
responsal4l jdades do Presidents da Repüb].jca.

0 Justice Jackson escreveu em " Stee l Seizure Case"
que a Constitujcao contempla a integraço de poderes

n cstrutua cOvtrnamena1. Dal deccrrc quo a

separaço, interdependêncja e aautonomja se conjugam na

ri pc j d pe, inclusive das imuriid pdes de que gozam Os
deritentores	 inandatp pou1ar.

da tradição do direito oonstitucjonal

republjcano brasilejro a referértoja aos crimes de

responsabilidade, transferjndo A. lei especial a definiçao

dos mesmos (art. 54, cIa COnstitujçâo de 1891, caput e

parg'Qs lo, 20 e 3 - bee d1it	 er&o deEinidoe OM

lei especial; outra lei regulará a g.csaçào, 0 processo
j u1 g am.ent p E assin que Carlos Maximiliano comenta 0I

t 611,39



preceito constitucional:

"0 estatuto brasjlejro especjficou os crimes
de regnônh114.

Acrescenta, ainda, Carlos Maximiliano que a

foi trtada no Decrct3 n. 27, de 07 de janeiro de

1892 e no decreto n. 30, de 08 de janeiro de 1892. Entendeu

o comentarjsta que se procurou evitar 11 0 adiamento daqueles
atos complementares cia organizaçAo do pod.er presidenja1."

As Constituicôes de 1934 (art. 57), a de 1937

(art. 85), a de 1946 (art. 89), a de 1967 (art. 84) e a

1menda Const jtucjonal de 1969 (art. 82) trataram do tema.

A Constituição de 1988 conservou a mesma
orientacào do constituc jonaljsmo anterior, estabe]ecendo no
^ 	 do art. 85 e seus incisos a nominaço dos crimes de

40	 t
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exigiu que 0

primeiro Congresso ordinário, na sua primeira

sessão, os d Inise em lei especial. Ease dever
foi Cumprido.

0 Narcchaj. Deodoro, Presidente em exercjcjo,

julgou tendencioso e inconstitucional o trabaiho

das câmaras hostis ao Goverrio, e vetou o projeto

aprovado par eles." (Carlos Maximj1jao.

Comentárjos & Coristituicao Brasj lejra. Jacintho

Ribeiro dos Santos, Editor, Rio de Janeiro, 1923,

2a edição, p. 531).
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responsabilidade do Presidente da Repüblica. No
o do art. 85 deterninpuse quo os crimes 5ERA0 defi4d
ei especial que estabelecer as-normas e o processo de

$uamento.

Pe].os fundainentos acima exalninados, nëv ê de-se

adiuitir que a luenciorlada lei, que contrarja várias

clisposicoes constitucionajs continue em vigor. 0 legislador

constituinte usou vrias expressâes gue apontarn a sua

indicaç5.o, no que se ref ere a compatibilizaçao entre a nova

Constituição e o direito anrior.

It assim que o parágrafo ünico do art. 85,

estabelece quo Os crimes serào definidos em lei especial,
que estabo1ce as normas de processo e julgamento.

4	 A	 ruAnc	 sittconi rziicira, de
inuito, no Habeas çorpus n. 4.116, em que foi Relator-o
Ministro Andre Cavalcante e Paciente o General Caetano M.

Faria Albuquerque, entâo presidente do Estado do Mato-

Grosso, serido advogado o Dr. Astoipho Vieira do Re2ende,

examinou diversos aspectos de urn processo por crime do

responsabilidade em que concluiu: "Acordam conceder a ordem

pedida, afim de que o paciente nâo seja, em virtude do

processo criminal contra ela instaurado pela Assembléia do

Ectado do Mato Grosso, privado da liberdade necessária go
rcIcio das funcôes consti±uci pnjs de P_r-esidentg

__	 a gt I nvetjc".

*4 	 ^6*"*
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0 acOrciQ, na análise da espécie, destaca:

S

"Entre nos, coino prescrevem expressamente Os

artigos citados da Constituiçáo federal e da de

Mato Grosso, o presidente da Reptthlica e do

ref erido estado so podem ser processados pelos

crimes da responsabilidade çfinidos lei. Ac

transpiantar 0 irnpeachnent para o nosso pals, a

leqislador constituinte quebrou o padr&o do

instituto norte-arnericano, de origem inglesa, e,

dominado pelo veiho conceito do crime de

responsabilidade, estabeleceu um processo sui-

generis, quo é tima cornbinação dos dais

institutos. Isso fica bern claro, quarido se nota

quo, ao passo que nos Estados tnidos n&o ha

suspeiçâo de espécie alguma para os senadores quo

deve.n julgar no impeac1ent, verificando-se ate

esta remarkable anonaly notada por Watson, do

haver o irmAo julgar o irmAo, o filho, o pai, e o

pai o filho (Watson. 	 Constitution

United States, vol lo, cap. 90) entre ri	 .. lei ..

2.7.. de Q.i Sjq janeirg da 198 2 no art,	 estatui

casos expressos SIQ suspeicao. Imitando o

).egislador federal, o do estadode Mato Grosso, na

lei n. 26, de 17 de noveinbro de 1982, tanbém-criou

certis suspeiçô, que são quase as mesmas do

42
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Código do Processo Criminal de 1832, cuo at. 6t ,,J,

adotou integralmente no regimento da Assemb1ia

Logislativa do estado, de, 24 de outubro do mesmo

ano. Ora, . antes	 se reunirein em asseinbláia

para conhecer a denüncia contra o pres jdente do

Estado, Os inato-grossenses havi:un entrad.o em luta

armada coin 0 mesmo presidente, como é püblico e

notório. Em duas faccôes politicas estava dividido

o Estado; de urn lado so achava a Assembléia

Legislativa, corn os seus partidgrios, e do outro,

o presidente do Estado, com os seus partidários

Bandos arados cometiam assassInios e depedraçôes

no estado. Tudo isso provinha do fato do quererern

Os adverrios da presidente e este renunglasse

go Z= cgrao. Nestas condiçóes, coino perinitir que

urna assembléia politica l composta do inimigos, em

r.iez..ra CiVil, jqjsse c, nresidnce d

Hato Grosso? IDiante dos artigos citados da lei de

Nato Grosso, do 17 de novembro de 1892, e- do

regixnento da Assembléia Legislativa do mesmo ano,

que nào se pode increpar do inconstitucionais, ou

contrrias a Constituiçào Federal, nas que, polo

contrário, foram inspiradas na lei federal citada

de 07 de janeiro de 1.892, 2romulgada. dg acordo

. arts.- 3	 me sma conatituigho - - njjQ
podia Q, Supreme Tribunal Federal ccnsentir n
r'gallza	 dQ constranainanto fleaal,

gprsidente da Nato ros. Non se diga, coma j
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disserain algumas pessoas iflte jrajfl aihejas:
inas corriqueiras noçôes rudimentajs desta
iaatéria, que o Supreo Tribunal Federal a•o
coinpetente para gonceder 11 ordein da habeas-cor,us,
porque ihe falece competência para julgar a

suspeicüo da Assenib].éja em ±ocessp jeaAl da mera
suspeigãp

Frequentemente, concede o Supremo Tribunal

Federal ordent de habeas-corpus a pacientes

pronunciados par juizes locais incompetentes,
quando a inco2npet6ncia desses juizes, fora do

processo de habeas-corpus, so é julgada pelas

justiças locais. 0 art. 72, parágraio 22, da
Constituição federal, ao facultar a este Tribunal

a concessâo de ordens de habeas-cprps aos

ilegalmente constrangic1s em sua liberdáde

individual, näo restringe a faculdade aos casos em

que o mesmo Tribunal é competente para julgar em
processo ordinrio cia competéncia ou cia snsteicào

dos juizes increpados de co-autores cia liberdade

dos pacientes. Oualquer crLe gje-La , coação..
qualq-ue aue seia coator, desde que a liberdade
individual é marlifestada of endida, ef posigao

jurIdica do paciente 0 certa e incontestável, 0

habeas-corp	 pode e dove ser concedido. 	 Na
espécie destes autos a posiçao legal do paciente é

certa	 e inquestionável, nao so pelo que fica

44
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dito, como porque não se apontou ja js' urn
crime, conetido pelo paciente. Do que se trat'a -

da afastar	 governo,	 residentp,
cpnvenjêrlcj p	politicos, locais," (Revista do

Supremo Tribunal Federal (Pv.iblicaçac., Of icial dos

Trabaihos do Supremo Tribunal Federal), Fasc. 1 -

vol. XIX, abril de 1919, Rio de Janeiro, pp. 10: e

11).

0 Sutremo Tribunal Federal, por decio unânine,

ao conceder o habeas corpus ipetrado por Hgrclj Fontoura
agbral Pinto e José Crispin Borges, em que foi paciente o

Governador Mauro Bores Teixeira ., sendo Relator o Ministro
Gonçalves de Oliveira, espeiha inümeras liçoes

constitucionais, neste acórdAo padrâo (Habeas Corpus n.
*4	 41.296 - DF):

"Senhor Presidente. Constituiçâo escudo

g todos Os cidados na le1tima interpretaco

destp Surea Côrte. t necessário, na hora grave

da história nacionaj,, que Os violentos,	 Os

obstinados, os que tên Odio no coração abram- os

. ouvidos para urn dos guias da nacionalidade, o

major dos advogados brasileiros, seu major tribuno

0 parlamentar que foi Ruy Barbosa:

.

"Ouando as leiscos sam LLe proteger nossos
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adversrjps. virtualmente L COssam g prOtegg1Jc

n s "	 'c---p

E desta cadeira sgrada qua a Naç&o me

confiou, de onde tenho recebido conhecimento e

irispiraçao, devo dizer, pretendendo falar em nome

do Supremo Tribunal Federal e de tôda a

consciêncja democrát jca cia Naçâo, qua soou a hora

da dernocracia, "corn lei, pela' lei e dentro da lei;

porque rora cia let nao hd salvaçao" (Hareas corpus

n.	 41.296 - DF - Revista de Informação

Legislativa, Senado Federal, Dezembro de 1964, p.

143).

* 1,
	 Exaxaina-se nesta parte, se . g critério

constitucional da. proporcion ,alidade dos Partidos 	 Blocos

14	 Parlainentares dos 6rgdos do Poder Legislativo (art. 58,

tarc'lgrafo 10) prevalece en relaçáo & Cumissão Especial de

quo cuida o art. 19 da Lei n. 1.079/50.

A inconstitucionalidade desta lei, qua aparece em

diversas épocas e inomentos, patenteia-se quando atentamos

Para o direito da Min gria. Näo se pode entencler quo grupos

minoritrios sejam alijados de sua participacão:

'A expressão tanto quanto possIveL significa

qua a proporcionalidade deve 	 eriair tabéiii eL	 fator da equilibrio, principalinente nun tipo do
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4000^
Cornissão em que a xea 	 COfl 	 entr	 ZLfjjt2
_____	 __	

\2NODos!c p	ing sua maxima kntensid.0 (fThb

Accjolj. Irtstituiçoos deDirejto Constitucional,

ob. cit., p. 290).

0 crjt .jo constjtucjonal da proporcjonajjdade dos
Partidos e B].ocos prevalece, quando confrontamos o art. 58,
paragrafo lo da Constituiçao e 0 art. 19aa Lei n. 1.079/50.
A expressâo ernpregada pelo legislador, "tanto quanto

pOSsivel" rzão é una simples recoxnendacno e sirn urn

instruinento que pernite aos partidos politicos exigirem o

cuinprimento do disposto na norma:

"Os partidos politicos t&m direito pIb1ico

(constitucional)	 subjetivo e pretensao,	 para
exigir, par interrnédio dos seus deputados ou
endoreseerais, o cuprieo do art. 30,

parágrafo ünico, a). N&o Se trata do simples

recornendaçao. MAo se disse: "quanto possivel", ou

"Se possivel" e sin: "tanto quanto possivel. So a

ComissAo tern quatro merabros, ou trés, ecinco, ou

q-uatro, SAO os partidos, a representaçAo do

quatro, ou de dois, foi "tanto quanto possivel": A

sançAo, para Os casos de irifraçAo pode edeve, dg

lure con&end, constar do Regimento Interno ou do

Regixnento Comum; a forinaçáo da comissAo, sen

observâricia do princIpio da co-participaçao

pluripartidária nas cornissóes sem protsto. pma

V^^' * AV
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((vicia" (Pontes de Miranda. Coment t)5'

4Constituição de 1967. Corn a Emenda n. 1d

Tomo II (Arts. So - 31), Forense, Rio do Janeiro,
1987, p. 598).

Ao salientar o quo estA disposto no art. 58,
paragrafo lo, da Coristituiçâo de 1988, esciarece Pinto
Ferreira:

.

S

"A CF do 1988 constitucionaljzou as comissôes
em seu art. 58. Determinou outrossim que na
constituiço delas se assegurassem, tanto quanto
possivel, a representaçao proporcional dos

partidos ou dos blocos parlamentaros que
participa.xa das respectivas Cãxnaras.

A princIpio muito se discutiu a respeito do
meihor sistema de organizaçáo das comissôes.
Barthélemy analisou 0 prob].ema, estudando e-
criticando os diferentes inétodos para a
organização das cornissôes, desde o sistema da

nomeação pelo presidents da Assembléia ate o da
eleicáo pelos grupos parlamentares. Adiitiu a
superioridade evidente do sistema proporciorial,
furidamentado no c1cu10 do cociente: n Tantas vezes

quantas urn gruro contenha este cociente, tantos

comissrios ele pode enviar para	 Ua 9nda

coinissao."
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ReconIece-se gue a escoiha dos membrs d4-s.)

comissôes dove ser feita pela prôpria Cara-

pordm na prática são os arrnos p211tCQSL

ieressados cue nanobrain , ssa escoiha, desde

que seja assegurada a representaçáo proporciona]..
0 art. 58 da Constituição Federal Mo é

simples norma programática, assim, as próprios

partidos politicos e biocos parlamentares tern 0

direito püblico subjetivo do exigir 0 cumprirnento

do dispositivo, atravs de seus representantes nas

Casas do Congresso" (Pinto Ferreira. Comentários a

ConstituiçAo Brasiira, 3o volume, ob. cit., pp.
87 e 88).

6) A possibilidade do abrandaxaento da regra do
rt. 19, da Lei n. 1.079/50, que prevô a participação do

At'odos os Partidos deve ser considerada, coma, j foi feito
anteriorineflte, pela prevaiência das normas constituclonais
frente a totalidade de uma lei ordinária ou mesmo que seja

aceita parcialmente.

•	
A constituicào, além de partido, faz

"IDlocos r1amexitares" qjue nfa eram mencionadog rM textos

anteriQres	 tema que surge no constitucionalisino

contemporârieo, ao destacar que o "ruppo ii	ntr&' visa
reunir, sob certa orientação, aqueies que mantëm urna

disciplina coinportainental, objetivarido realizar objetivos
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4 politicos comuns (Enrico Spagna MUSSO.
Cos tuzionale 1 CEDA}!, Padova, 1986, p. 158;

I Pa titi po1itij e gruppi parl amentari dopo la

4 0rzjona1e, Firenze, 1921; Sa vigriario, A. I gruppi
parlamentari, Napoli. 1965	 - cP{	 ---	 - --	 ,	 ., 

.1. gruppi
parlaiuentarj come soggettj di diritto, Pisa, 1969; Petta,
P., Gruppi parlamentarj e partitj politici, RISc, 1970).

A sistertica COnStitucional, assegura	 "tanto
quanto possivel" a representaçao proporcional dos partidos,
apesar do elevado nümero de Partidos atualmente
representados na Cámara dos Deputados e a sua diminuta

representaçâo, predomina sobre a regra consoljdada na lei
ordinárja.

if
Este o nosso parecer.

Bela liorizoute, 18 do Agosto de 1.992.

i
.

•j YteWi;f:
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DISTRITO FEDE

(QUESTA0 DE ORDEM)

RELATOR	 0 SENHOR MINISTRO MOREiPJ.. ALVES
QUERELANTE: FRANCISCO WALDIP. PIRES DE SOUZA, OUE TA:EM SE

ASSINA WALDIR PIRES

QUERELADO : ANTONIO CAP.LOS PEIXOTO MAGALH.ES, c)UE TAMS: SE

ASSINA ANTONIO CAP.LOS NAGAL}s

/II/1/c

13.09.39

IXA-CRIME N9 427 - 8 -

RE LA TORI 0
O

0 SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Francis

co Waldir Pires de Souza oferece queixa-crime contra Antonio

Carlos Peixoto Maga1hes, para que este, afinal, seja condena

do como incurso nos artigos 139 e 140 do COdigo Penal, e nos

artigos 21 e 22 da Lei 5.250/67. E, nos termos do aztigo 51,

e seu inciso I, da Constituição, requer "a exDedição de 	 ofi
cio a C.mara dos Deputados para autorizar a instauraço 	 do
presente processo penal contra o querelado".

Ouvida a Procuradorja-Geral da Reiüb1jca

sobre esse pedido de autorizaço, assim se manifestou ela em

parecer de seu ilustre titular:

"1. 0 então Governador do Estado	 da
Bahia, Francisco 'Za1dir Pires de Souza, 	 ofereceu

queixa contra o Ministro de Estado das 	 Comunica

c5es, AntOnio Carlos Maga1hes, imputando-ihe a pr

tica dos crimes de difamaço e injüria, 	 definidos
nos artigos 139 e 140 do COdigo Penal, bem 	 como

nos artigos 21 e 22 da Lei nQ 5.250/67 (Lei de 	 Irn
prensa).

2. Ao final da peça acusatOrja, vestibu

lar da aço penal privada, pediu o querelante que

esse colendo Supremo Tribunal Federal requeresse
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Cãmara dos Deputados autorização para a instauraçao

do processo, nos termos do artigo 52, I, da Constj

tuição Federal vigente.

3. ln^stadc a se ranifestar a	 respeito
desta disposiço Constitucional (r. despacho 	 de
fls. 26), 0 Ministéric P lablico Federal	 reconhece
que tal norma é inovação da nova Constituiço Fe

deral, cujo artigo 51, I, diz cornpetir privativamen

te a Cmara dos Deputados "autorizar, por dois ter

ços de seus rnernbros, a instauração de processo con
tra 0 Presidente e 0 Vice-Presidente da Repüblica
e Os Ministros de Estado".

4. £ certo que o ordenamento constitu

cional imediatamente precedente deterxnjnava a 	 corn
petência privativa da Cmara dos De putados para de

clarar, por dois terços dos seus rnembros, a DrOCe

dência de acusaço contra o Presidente da Repüblica

e Os Ministros de Estado (art. 42, I, da Constituj

ção de 1967 e art. 40, I, ..da Ernenda Constitucional

n9 2, de 1969).

S. Tarnbérn a Constituiço de 1946 	 atri
bula privativainente a Câznara dos Deputados a corn
pet&ncia para declarar, pelo voto da maioria absolu

ta dos seus membros, a procedéncia ou improced&ncja

da acusaço contra o Presidente da Repüblica, 	 nos
termos do art. 88 e contra Os Ministros de Estado,

nos crimes conexos corn os do Presjdente da Repüblj

ca (art. 59, I).

6. No mesmo sentido, a previsão do 	 ar
tigo 29 de nossa primeira Constituição Rpüblicana,

de 1891, bern como do Decreto n9 510, de 22 de junho
de 1890.

7. Como se v, enquanto a Constituiço

Federal vigente f ala em autorizaçao para instaura

çio de processo contra Ministro de Estado, as ante

riores falavam em dec1araço de procedncia 	 de

acusaço, deixando claro que tal dec1araço se 	 re

feria, tão-somente, aos crimes de responsabilidade

conexos corn os do Presjdente da Repüblica, i g	 que

/1I(NO t9t1rn/ ?zia7

QtJEIxA-cR:E Nc 427 - 8 - DF - (UESTAO DE ORDEM
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se tratava de urn iudic:. accusatioriis, corno orirneira
fase do processo de impeachment, tal corno 'a 	 senter
ça de pronüncia, prevista no Côdico de Processo	 Pe
nal, no rite proced±rr.ental dos processes da compet&n

cia do Tribunal do Jüri, enuanto ao Senado	 Federal

competia, apenas, o julcarnento, isto 6, 0	 iudiciun

causae (art. 62, 1, da Ccnstituiço de 1946 e art.

42, I, da Constituição de 1967, corn a redaçäo da Emen

da Constitucional n9 1, de 1969).

8. Ji agora, diferenternente das constitui

96es anteriores, a atual Constituiço atribui ao Se

nado Federal a cornpetëncia no s6 para julgar, 	 mas
tamb&m para processar os crimes de	 responsabilidade

dos Ministros de Estado, conexos corn os do Presidente

da Repüblica (art. 52, I), evidenciando que a 	 compe

tência bipartida, prevista nos ordenamentos constjtu

cionais anteriores, no rnais persiste, cabendo, ago

ra, a C.mara dos Deputados somente autorizar a instau

raçäo do processo, quer se trate de crime de resoonsa

bilidade, quer se trate de infração penal comurn.

Se se tratar de crime de responsabilidade

conexo corn crime da mesma natureza atribuido ao Pro

sidente da Repüblica, o processo (cuja instauração do

pende de autorizaço da Cãmara dos Deputados) e o jul

gamento dele sero da competéncia do Senado Federal.

Mas, se se tratar de crime de responsabi

lidade autônomo ou de crime comuzn atribuido a Minis

tro de Estado, a compet&ncia, tanto para o processo,

como para o julgamento, será do Supremo Tribunal Fe

deral (art. 102, I, c, da C.F.), ernbora, tamb&rn, 	 su
jeito a prévia autorizaço da Cãmara dos Deputados,

tendo esta o rnesrno conceito da prévia licença exigida

para o processo criminal contra de putados e senadores

(art. 53, § 19, in fine, da C.F.).

9. Nem se diga que o artigo 86 da Carta

Politica de 1988, ao falar em admissao da 	 acusacão

contra o Presidente da' RepCiblica por parte de	 dois

k
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terços da Cmara dos Deputados, consagrou o sistema an

tenor bipartido.

que "admitir acusaço" rião pode ser con

fundidc corn "declarar procedente a acusac" (art. 63

da Constituicäo de 1967, emendada) , pois, socrrendo-

-nosdaanalogia, seria confundjr juizo sob-re denüncia

corn decisac de pronüncia.

Ademais, como jã ficou demonstrado, 	 an

tes, a nova Constituic.o de 1988, diferentemente das

anteniores, previu a competéncia do Senado Federal pa

ra o processo e o julgainento dos crimes de responsabi

lidade do Presidente da Repüblica e no so para o jul

garnento, da mesma forma que, trantando-se de crime co

mum, competirã ao Supremo Tribunal Federal nio so o

julgarnento, mas tarnbm o processo referente aoChefedo

Poder Executivo, não obstante a necessidade de prévia

admisso da acusaço, em anibos os casos, pela Cãrnara

dos Deputados, que, entretanto, não se confunde corn o

ludiciurn accusationis do Direito Constitucional 	 ante

nor.

10. Assim, a interpretaço da Constitui

ço vigente conduz a conc1uso de que se torna neces

sânia prévia licenca, ou, retius, prvia 	 autorização

da Cãmara dos Deputados, por dois terços de seus 	 them

bros, para instauraço de processo contra Ministros

de Estado, quer por crime de responsabilidade, 	 quer

por crime comum."(f is. 28/31)

• Em questo de ordemn, trago a matnia

apreciaço deste Plenãrio.

1 -1 *	 0 relatOrio.

*
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I
0 SR. 0F.EIRA ALVES (RELATOR): - 1. A

Emend-= Constit'cicnal nc' 1,'69, no c'e diz reEcito a:s cri

mes comuns e de responsabilidade do Presidente da Repübli
ca e dos Ministros de Estado, continha - no que interes
sa a presente questao de ordem - os seguintes preceitos:

"Art. 40. Compete	 privativamente	 a

Camara dos Deputados:

I - declarar, por dois tergos dos seus

membros, a procedancia de acusacäo contra o Pre

sidente da Repüblica e Os Ministros de Estado;
N.

"Art. 42. Compete	 privativalrLente ao

Senado Federal:

I - julgar o Presidente da Repüblica

nos crimes de responsabilidade e os Ministros de

Estado nos crimes da mesma natureza conexos corn

aqueles;

"Art. 83. 0 Presidente, depois que a

camara dos Deputados declarar procedente a acusa

ção pelo voto de dois terços de seus inembros, se

rá submetido a julgarnento perante o Supremo 	 Tr

burial Federal, nos crimes comuns, ou perante o Se

nado Federal, nos de responsabilidade.

§ 19. Declarada procedente a acusaço,

o Presidente ficará suspenso de suas funçes.

§ 29. Se, decorrido o prazo de ses

senta dias, o julgamento não estiver concluido,

sera arquivado o processo";

"Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal

I
0* A.-

.

sok

Federal:

I - processar e julgaroriginari amen te:

51P 10340102
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a) nos crimes comuns, 0 Presjdente da Re
püblica, ..., Os Ministros de Estado ...;

b) nos crimes comuns e de respDsai1ja
de, Os Ministros de Estado, ressalvado o disposto
no item I do artigo 42, -

Adotava, pois, expressamente, a 	 Emenda
Constitucionaj. n9 1/69 urn sistema biartido no aue dizia

respeito aos crimes cornuns e de responsab j ljdade do Presiden
te da Repüblica, e aos crimes de responsabilidade conexos, corn

esses,dos Ministros de Estado.

Corn efeito, para 0 Presidente da Repübli
ca, a fase como que de pronüncia (tanto para crimes comuns

quanto para os de responsabilidade) se desenrolaria perante

a Cäinara dos Deputados, ac, passo que a fase de instrução corn

plementar e de julgainento, perante 0 Senado (se o crime fosse
de responsabiljdade), ou perante 0 Suprerno Tribunal Federal
(se o crime fosse comum); ja, no Concernente aos Ministros de

Estado, esse desdobramento só ocorreria nos crimes de respon

sabilidade conexos corn Os do Presidente da Repübljca,	 caso
em que o julgamento se faria perante o Senado Federal.

Já corn relaçäo aos crimes comuns do Pre
sidente da Repüblica, esse sistema bi partido se	 alterava,
pois, por força do disposto no artigo 63, ca put, combinado

corn o artigo 119, I, a, continuava a Cãmara dos Deutados a

ter competncia para declarar procedente a acusacão pelo voto
de dois terços de seus Inernbros, mas se atrjbuia ao Suremo

Tribunal Federal a competncia para o processamento posterior

e o julgamento.

Quanto aos Ministros de Estado, 	 porém,
em se tratando de crime de responsabilidade sern ser conexo ao

do Presidente da RepCiblica, ou de crime comurn, os textos	 da
Emenda Constitucional n9 1/69 erarn irnprecjsos. De feito, o

artigo 40, I, se limitava a preceituar genericamente que corn

petia privativamente a Cãmara dos Deputados "declarar, por

dois tercos dos seus membros, a procedência de acusaçäo con

tra o Presidente da Repblica e os Ministros de Estado", sern

esciarecer se esta competência abarcava os crimes de responsa
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bilidade e Os CornUfls, con conexao Ou sem ela; e 0 artigo 119,
I, a e b, se adstringia a dizer que competia ac Supreino	 Tn
bunal Federal processar e julgar	 nos	 cri
nes comuns (sam distirujr os conexos dos fl ao-conexos) , os Ni
nistros de Estado.

I
F-1

Ii

4
*4

Nessa 1rnprecis.o näo incidira a Coristi
tuiçc de 1946, que, no artigo 59, 1 (correscndente ao	 40,
I, da Eenda Constitucional n9 1/69) , determinava que 	 compe
tia privativamenta a Camara dos Deputados "a 	 dec1araço,
pelo voto da xnaioria absoluta dos seus rnembros, cia proced&n
cia ou improcedancia cia aCusação contra 0 Presidente cia	 Re
püblica, nos termos do artigo 88, e contra os Ministros	 de
Estado, nos crimes conexos corn os do Presidente cia Repbli
Ca"; e, no artigo 92, deixava bern claro que os conexos tanto
seriarn Os cia responsabilidade quanto Os comuns: "Os Ministros
cia Estado sero, abs crimes Comuns e nos de responsabilidade,
processados e julgados pelo Supremo Tribunal Federal, e, nos
conexos corn os do Presidente cia Repüblica, Delos 6rgaos corn
petentes para 0 processo e julgamento deste Portanto, aCons
tituiço cia 1946 era clara no sentido de que a declaração de
procedancia ou de improcedancia cia acusaço era exigida corn
relação a quaisquer crimes de qua fosse acusado o Presjdente
cia Repüblica, e, corn referêncja aos Mjnjstros de Estado, Os
que - fossem cornuns ou de responsabiliciade - tivessem cone
xo corn Os do Presidente. Os crimes cornuns ou de responsabili
dade, sern essa conexo, de que fossem acusados Ministros .de
Estado independeriam dessa declaraçáo da Camara dos	 Depu
tados,: cabendo ecclusivainete ao Suremo Tribunal 	 Federal
processar e julgar originariamente tais autoridades por es
ses delitos.

Apesar da imprecjsäo, a esse 	 respeito,
no tocante a Ministros de Estado, da Ernenda 	 Constjtucjonal
n9 1/69, PONTES DE MIRANDA (Comentánios a Constituição	 cia
1967 coma Ernenda n9 1, de 1969, tomo III, 2a. ed., 2a. U
ragem, tomo IV, pig. 21), ao Comentar 0 dispostonoartigo 119,
I, b, relativo a coinpetncia do Supremo Tribunal Federal para
processar e julgar originariarnente os Ministros de 	 Estado
por . crimes comuns e de responsabilidade, fazia a ressalva de



9(4I(/i/O S'nt7/	 2"(1(2/

QUEIXA-CRIME N9 427 - 8 - DF - (QUESTA0 DE ORDE)

:.
Ce

Lr\ r\
13 U AY 1)

que "nos crimes conexos con, c Presidente da Reo'3bljca o julga
mento compete ao Senado Federal", o que implicava dizer 	 que,
quanto a eles, fossem de responsabilidade cu conexos, 	 seria
necessria tambrn a declaraçc de procedncia, ou no, da acu
sação, ao coritrãrio do que ocrreria na auséncia da 	 conexo,
na rnesma linha de orientaãc seguida pela Cotituiço	 de
1946.

Nessa esteira seguiu o Supremo Tribunal
Federal nos casos de crime comurn e de responsabjljdade de que
eram acusados Ministros de Estado, sern ocorrer a mencionada
conexo. Assim, o Plenrjo desta Corte, ao julgar, em 24.6.84,
o MS. 20.442 (RTJ 111/202) , entendeu que ao Su premo Tribunal
Federal competia processar e julgar Ministros de Estado em fa
ce de queixa-crime ou de denüncia do Procurador-Geral da 	 Re
pü.blica, exceto em caso de crime de responsabjljdade	 conexo
-;om delito da mesma natureza imputado ao Presidentd da 	 Repi
blica, e, por isso, considerou que era legitirna a atitude do
Presidente da Cãrnara dos Deputados que rnandara arquivar denün
cia de Deputado contra Ministro de Estado, por crime de respon
sabilidade sem tal conexão, por entender que no errs aplicável
o artigo 40, I, da Emenda Constitucjonal n9 1/69, u.ma vez que
o processo e julgamento caberiarn integralmente a esta 	 Corte.
Igualmente, em 02.05.86, voltou o Plenãrio, no julgamento do
MS. 20.474, a reafirinar: "Crime de Responsabjljdade - Ministro
de Estado - Lei n9 1.079, de 10.04.1950. Mandado de Segurança
impetrado por Deputado Federal contra o Presidente da Camara
dos Deputados para processar e julgar crime de responsabilida
de de Ministro de Estado, no conexo corn outro do Presidente
da Repüblica. Interpretaço dos artigos 40, I, 42, I, 83e 112,
I, b, da Constituiço Federal, 230 e 231 do Regimento Inter
no do Supremo Tribunal Federal, que conduziria ao indeferimen
to do pedido, Segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal".

Portanto, rnesmo em face da Ernenda Constl
tucional n9 1/69, esta Corte entendia que, näo se tratando de
crime conexo corn o de que era acusado o Presidente da Repübli
ca, näo se aolicava a Ministro de Estado,a que se imputava de

ir
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lito comum ou de responsabilidade, o d1spoto
daquele texto COn stituCional: a de claracão, por carte darnara dos Deputados, da proced&ncja da acusaço contra o
dente da Feüo1ica e Os ?in1stros de Estado.

Quals as rrtodif jcacaes a	 esse
ma cue f z^ ram itroduzjdas pela atual Constituicão?

C..!

o

40, t:
CS

Presi

SiSte

LSPOS1t1VOS pertinentes
são estes:

"Art. 51. Coe:e	 rivat:vamente a
mara dos Deputados;

I - autorazar, por dois terços de

membros, a instauraço de processo contra o
dente e o Vice-presidente e Os Ministros de
do;

C

seus

Presj

E sta

"Art. 52. Compete privativarnente ao Se
nado Federal;

I - processar e julgar o Presidente e o
Vice-Presjdente nos crimes de responsabi jidade e
Os Ministros de Estado nos crimes da mesma nature
za conexos corn aqueles;

"Art. 86. Admitida a acusação contra 	 0
Presidente da Repüblica, por dois terços da Camara
dos Deputados, será ele submetjdo a julgamento pt

rante o Supremo Tribunal Federal, nas infrac5es pe

nais comuns, ou perante o Senado Federal, nos cr1
mens de responsabjljdade

§ 19. 0 Presjdente ficará sus penso	 de
suas funç6es:

I - nas infraç6es penais coinuns, se rece
bida a denüncia ou queixa-crimepelo Supremo Tn
buna]. Federal;

II - nos crimes de responsabilidade, apôs
a instauração do processo pelo Senado Federal.

§ 29. Se, decorrjdo o prazo de cento e oi
tenta dias, o julgamento não estiver	 concluido,
cessari o afastamento do Presidente, sern	 prejul
zo do regular prosseguimento do Drocesso.4

FIER
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§ 39. Enquanto no sobrevier sentença con

denatôria, nas infraç5es COmUnS, o Presjdente da

Repüblica no estará sujeito a prisäo.

§ 49. 0 Presidents da Repübljca, na vig&n

cia de seu mandato, no pode ser responsabilizado

por atos estranhos ao exercicjo de suas funçöes";

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Fe

deral, precipuamente, a guarda da Constituição, ca
bendo- ihe:

*

43

I - processar e julgar, originarjarnente:

.

it

b) nas infraçöes penais comuns, o 	 Presi
dente daRepübljca ..............................

c) nas infraçaes penais cornuns e nos cr1
mes de responsabilidade, Os Minjstros de Estado,
ressalvado o disposto no art. 52, I ............

Como se ye - alem da inclusão do Vice-

Presidente da Repüblica no sistema - , substancjalmente, as
modificaçães foram estas:

a) substituju-se a dec1araço de proceden

cia da acusação por parte da Cmara dos Deputados pela autori

zaçäo que deve ser dada por ela para a instauração do proces
SO Contra 0 Presjdente e os Ministros de Estado; e

b) deterrnjnou-se a suspensão do Presiden

te da Repüblica de suas funç6es, nos crimes cornuris, se recebj

da a denncia ou queixa pelo S.T.F., e, nos delitos de respori

sabilidade, corn a instauraço do processo pelo Senado; am
pliou-se 0 prazo pará 0 julgarnento e se alterarain os efeitos
da no observncja dele; vedou-se a poss jbilidade de sujejtar-
-seoPresidente da Repib1ica a prisão antes que, nas infraç5es

cornuns, sobrevenha sentença condenatôria; e reproduziu-se pre

ceito da Carta de 1937 (artigo 87), dando-ihe redação que o

torna mais arnplo, segundo o qua]. "0 Presidente da Repüblica,

na vigencia de seumandato, não pode ser responsabilizado par
atos estranhos ao exercicio de suas funç6es".

Pretende a Procuradoria-Geral da Repübli

Is
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ca que, no rrais h3ven6o 0 sisterna bipartjdc	 (iudiciurn
accusationis, perante a Crnara dos Deoutados; e ludiciurn

causae, perante o Senado Federal Cu 0 Supremo Tribunal Fe
deral, conforme o caso) coma Ocorria nas Constituiç6es an

tericres, mas, ern cualuer ipôtese, processo e julcamento
perante urn örgão ünico Co Senado Cu 0 Supremo Tribunal Fe
deral) , a autcrzaçlo dn instauraqao do processa a cue alu

de o artigo 51, I, da atual Constitujcão,sern explicitar

(Como, igualmente ocorria, na Emenda Constitucional 	 n9
1/69 corn o artigo 40, I) as hipôteses em que ela serä

necessária, deve ser exigida não sô para os crimes comuns

e de responsabjljdade imputados ao Presidente da Repübli
ca, mas também Dara os delitos cornuris e de responsa.biljda

de, conexos, ou não, corn Os do Presidente, de que	 forern
acusados	 Ministros de Estado.

Corn a devida vénia, no me parce cor
reta essa conc1uso.

De feito, no que interessa a soluçäo
da prelirninar levantada pela Procuradoria-Geral da Repübli

ca (a da necessidade de autorização daC.maradosDutados

para a instauraco de processo contra Ministro de Estado

por crime comum), a ünica inodificaço que a atual Consti

tuiço introduziu nos textos existentes, a propôsito, na
Emenda Constitucional n9 1/69, foi a substituição da de-
claraço de proced&ncia da acusação pela Cãmara dos 	 pu-
tados pela autorizaço a ser dada pla mesma Cärnara dos

Deputados para a instauracão do processo. Por que aquela

dec1araço de procedncia näo era exigida para Os • crimes
imputados aos Ministros de Estado (senão Os de responsabi
lidade ou Os cornuns conexos corn os do Presidente), e agora

a autorizaçäo para a instauraço do processo seria exigi

vel, no tocante aos rnesmos Ministros de Estado, enaualquer
hipôtese (crimes comuns e de responsabjljdade, conexos ou

se os textos continuam os mesmos, inclusive nas suas
imperfeiç6es 7 Também na Emenda Constitucional n9 1/69,	 o
artigo 40, I (que corresponde ao 51, I, da Constituiço)

nio especificava que a cornpet&ncja privativa da Câmara dos

Deputados para declarar a competéncia da acusacbo (agora:

. Its

4

.

(2
• IG73



I
1]

	

s',1,10 34aiia(	 2cIa/
	

'
tJEIXA-CRI: .i N? 427 — 6 —	 —- -	 - -	 &d4. LI

para autorizar a instauraço do processo) era flaraaessas
hipôteses (crimes comuns e de responsabilidade conexos ounäo)
ou não; tambrn o arti go 42, I, da Ernenda Constjtucjonal 	 n9
1/69 (correspondente ao artio 52, I. da Constiuição em 	 vi
gor) dava cornpet&ncia privativa ao Senado para julgar IS Presi
dente da Repüblica nos crimes de responsabjljdade e Os	 Minis
tros de Estado nos crimes da rnesma natureza conexos corn	 aque
les" (agora: para processar e julgar — o processar se acres
centou coo conseotE n cia da substtuiço da deciaração de pro

cedência pela autorização da instauraço do processo — "o Pre
sidente da Repüblica ... nos crimes de responsabilidade e	 Os
Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos 	 corn
aqueles"; igualmente, o artigo 83, ca put, da Emerida Constjtu
cional n9 1/69 (correspondente ao art. 86, caout, daatuaj Cons
tituiço) dizia que, corn a manifestaço da CrnaradosDeoutados
pelt proced&ncia da acusaco, o Presidente "ser g submetjdo a
jularnento perante 0 Supremo Tribunal Federal, nos crimes 	 Co
muns, ou perante o Senado Federal, nos de 	 responsabjljdade"
(agora: admitida pela Camara dos Deputados a acusaco,	 "ser
ele submetido a julgarnento perante o Supremo Tribunal Federal,

nas infraç6es penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos

crimes de responsabjlidade", sem aludir, alias, a 	 oproces-
saznento sera tambrn perante esses inesmos ôrgos julgadores);
e, da mesma forma, 0 artigo 119, I, a e b, da Ernenda Constitu
cional n9 1/69 (correspondente ao artigo 102, I, a e b, daCons

tituiço atual) estabelece que compete ao Supremo Tribunal Fe
deral processar e julgar, originarjamen, nos crimes comuns,

o Presidente da Repübljca, e, nos crimes cornuns e de responsa

bilidade (ressalvados, quarito a estes, os conexos comosdo Pre

sidente), os Ministros de Estado (agora: exatamente a mesma

cornpetncia para processar e julgar originariamente essas mes
mas autoridades, nos mesrnoS casos).

Como se v, inesmo na Emenda Constitucjo
nal n9 1/69, quando se exigia a dec1araço de orocedncia da

.acusaço pela Cãmara dos Deutados (uina espécie de pronüncia),

e, no artigo 83, se aludja — quanto ao Presidente da flenb1j

ca — que, depois dessa declaraço de procedência, seria ele
submetido a julgamento pelo Seriado (crime de responsabj].jdade)

ou pelo Supremo Tribunal Federal (crime comum), dando-se a en

. 
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tender que 0 orocessamento se exauria no daquela 'Jeclaraçäo,
vinha, em se guida, a alinea "a" do inciso III do artigo 119
e preceituava cue competia ao Supremo Tribunal Federal, no
caso de crime comurn, não aoenas julgar o Presidente da Repü

blica, mas tambm process-1o, o c'ue estava	 ridjorosamente
correto, pois, corres pondendo a declaraçao de 	 da
acusação a uma espécie de pronüncia, a instrução rtäo se exau

re nela, ua vez que, perante o ôrgäo julgador, h. 1	tairthém
urna instruço cue precede ao julgarnento.

Portanto, se no sistema bipartido da de
c1araço de procedéncia da acusaço, tambérn competia ao Su

preino Tribunal Federal, nos crimes cornuns imputath )5 ao Presi
dente, process-10 e ju1ã-lo (e não se exigia aquea decla

ração de proced6ncia Para os crimes comuns e de rsponsj1j

dads dos Ministros de Estado não conexos COIfl Os do Presiden
te, para 0 mesmo processamento e julgamento cue Competja ao
Supremo Tribunal Federal), o cue im plicava dizer que o requi

sito de procedibilidade do Presidente corn relacão a qualquer

crime era a declaraço de procedncia da acusaço, eque, em

se tratando de Ministro de Estado, no o era - Scm texto

constitucional algurn cue o negasse - quando o crime que se
ihe imputasse no fosse conexo corn o do Presidento, qual a

razo, agora, Para que o requisito de procedibilidade do Pre
sidente (autorizaço de instaurago do processo) corn refern
cia a qualquer crime, tambérn o seja quanto a qualquer crime
de que seja acusado Ministro de Estado, e não apenas daque
les que sejarn conexos corn os do Presidents? A resposta	 que
se imp5e 6 esta: nenhuma.

Corn efeito, o requisito de procedibilida
de para o Presidents da Repüblica (seja ele declara(;ão de
procedncia da acusaço, seja ele autorização para o oroces

so e julgamento por qualquer espécie de crime) se justifica

pela natureza do rnandato cue ele exerce, e pela reoercussäo

do preenchimento desse requisito: o da suspensão de suas fun

cöes, cue, no sisterna de 1969, era imediata, e, aqora, sô de
pende do recebimento da denüncia ou da queixa-crime 'elo

Supremo Tribunal Federal, ou sô sobrev5m corn a instauraçäo

do processo pelo Senado.

¶T. '02
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Já para Ministro de Estado, que no tern
rnandato e que 4 dernissivel (e, portanto, substituivel) ad
nutur, no ha, por isso mesmo, motivo vara garantia dessa na
tureza, salvo nos casos em que corre a rnesma sorte,	 rjuanto
ao processo e julgaento, que 0 Presidente daRe püblica (cr1
mes coexcs).

Por isso mesmo 6 que a nossa tradiçäo
constitucional nunca estendeu aos Mirijstros de Estado o re
quisito de procedibilidade do Presidente da Repüblica peran
te o Senado ou perante o Supremo Tribunal Federal, 	 guando
ele se apresentava sob a forma de uma pronürxcia pelo 	 ôrgão
politico que é a Cãinara dos Deputados.

Alias, nao teria sentido que, nos cri
mes cornuns, os Deputados (corn relaçäo aos quais no hi a pos
sibilidade da ocorrancja de crime de responsabilidade) tives
sem - apesar de terem mandato - ama garantia processual
(licença pr&via por maioria) inferior a que se pretende
atribuir a Ministro de Estado (autorizaço para o orocesso
dependente da aprovaço por dois terços dos mexnbros da Ca
mara dos Deputados).

.

E, corn relacao aos crimes de responsabi
lidade no conexos corn Os do Presidente, Os Ministros de Es
tado que no so sequer orocessados e julgados pelo Senado,
teriarn uma prerrogativa processual perante a mais alta Corte
do Pals de que nao gozam Os Ministros desta (apesar de vitali
cios e de tarnbém pertencerem a outro Poder) que poressesmes
mos crimes so processados e julgados pelo Senado Federal.

2. Em face do exposto, rejeito a prelimi
nar da necessidade, no caso, de autorizaçäo prvia da Cãmara
do Deputados para a instauração do processo da oreente quei
xa-crime, por entender, em face da interpretação sistemática
da Constituição, que o requisito de procedibilidade a	 que
alude seu artigo 51, I, se restringe, no tocante aos	 Minis

tros de Estado, aos crimes comuns e de resoonsabjljdade cone
xos corn os da inesrna natureza imputados ao Presidente 	 da
Repüblica.,kf . 14

-Cmmc.
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0 SE::HOR MINISTRO CELSO DE M--LLO: Atento ao	 voto

do e:e :inistro :0F.E 7-17 . ALVES, tenhc aiurnas	 considers

çöes a fazer, pois a questo de ordem por ele suscitada intro

duz, urna vez irtajs, neste Excelso Pret6rio, o tema da responsabi

lidade dos detentores do poder.

A responsabilidade dos gornantes, num regime cons

titucional de poderes limitados, tiifica-se corno uma das clu-

sulks essenciais decorrentes do prirnado da id&ia republicana.

Embora a chefia do Poder Executivo, no Brasil, seja

unipessoal, titularizando-a o Presidente da Repüb].ica—que reü

ne, em si, a triplice condiço de Chefe de Estado, Chefe de Go

verno e Chefe da Administraço Federal -, & ele coadjuvado pe

los Ministros de Estado no desempenho dessas graves atribui-

çães constitucionais.

Os Ministros de Estado, auxiliares constituciorais

do Presidente da Repüblica,coxnp6em,com ele, a estrutura institu

cional do Poder Executivo da Unio. Essa posiço politico - jun

dica dos Ministros de Estado - que no so rneros agentes adini-

nistrativos - justifi-ca o especial tratamento gue ihes 9 dispen

sado pela order consconstitucional,de que extraem, diretamente,a sua

existncia, as suas atribuiçöes e o seu regime juridico.

Por isso mesmo, atribuiu-lhes, a doutrina, a qualifi

ficaço de agentes politicos, cujo estatuto juridico radica-se

no prôprio texto constitucional, de onde derivam as inagnas a

.

0

4
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tribuiçEes cue exercem (Hely Lopes Meirelles, Direito	 Ad
Ininistrativo Brasileiro, p. 50/52, 13a. ed., 1987, RT)

Erabora irrecusãvei a posiço de grande	 erninén

cia dos Nnistros de Estado, no contexto politico-institu-

cional cue se reconhecer, at& mesmo corno decc:r5ncia do

principio republicano, a possibilidade de responsabjlizá-los,

penal e politicarnente, pelos atos ilicitos que, eventualmen-

te, houverem cornetido no desempenho de suas magnas func6es

Plenos de responsabilidade, portanto, na esfe-

ra penal e politica, Os Ministros deEstado,que so agentes pDlIti

cos auxiliares do Presidente da Repübiica.

Mesrno naqueles Paises, cujo ordenamento politi

co revele urna primazia do Poder Executivo - derivada do cres

cirnento das atividades do Estado -, ainda assirn tal posiço

hegeinônica no piano juridico-instjtcjona	 " no r'quiva1e a

domnio ilimitado e absorvente ",adverte JOSAPHAT	 MARINHO

(v. Revista de Direito Adzninistratjvo, vol. 156, p. 11), ba

sicaxnente porque a expanso do arbitrio deve ser Contida. por

urn sistezna que perinita a aferiço do grau de responsabilida

de daqueles gue exercern o poder.

A consagraço do principio da responsabilidade

executiva - presidencial e ministerial - configura, no ma

gistêrio de PAULO DE LACERDA, " uma conquista fundamental da

democraciae, como tal, 9 elemento essencial da forma 	 repu

blicana democrtica que a Constituiço brasileira adotou...."

(v. "Principios de Direito Constitucional Brasileiro ",	 P.
459, item n. 621, vol. I).	 r

a-
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A sujeiço do Presidente da flepciblica e de 	 seus
Ministrcs as consecüncias juridicas e pol l ticas de seu prôprio cocr

tainentc 6 inerente e consubstar.cial ao regime republicano.

0 ordenarnento juridico brasileiro, ao reconhecer

na ficura do Presidente da Repüblica, o ünico depcEtrjo cons

titu:icnal da suorea potestade e>:ecutjva do Estao,instjtuju

o Poder Executivo unipessoal. 0 constituinte, no entanto, não
desconheceu a realidade de que o Poder Executivo - uma das ema

naç6es da soberania popular - exercido pelo Presidente da Re

püblica, em ccanunhão hierãrquica cam os Ministros de Estado.

Essa nota de colegialidade politico-institucional nao rompe a

unikdade do Executivo e nem descaracteriza a posiçao hegemni-

ca, nele, do Presidente da Repüblica. Ela, porxn, realça a

expressividade e a importãncia politico-administrativa dos Mi

nistros de Estado. Por isso mesmo, publicistas eminentes

tern proclarnado a imprescindibilidade da referenda ministe

rial como reguisito de validade, eficcia e executoriedadedos

próprios atos ou decretos presidenciais (Pontes de Miranda,"Co

mentârios a Constituição de 1967, corn a Emenda n. l,de 1969",

tomo 3/366; Themistoc].es Brandio Cavaicanti, "A Constituição
Federal comentada", vol. 2/283;	 Diogenes Gasparini, "Poder
regulaxnentar", p. 208/212; NarceloCaetano, "Direito Constitu
cional", vol.2/365, item n. 124; flaroldo VaflacIão, " Referenda
ministerial e validade dos decretos do Presidente da Repüblic
in RDP, vol. 19/127).

Este aspecto, por si so, justificaria a excepciona

lidade do tratamento juridico que a Assembléia Nacional Consti

tuinte resolveu dispensar aos Ministros de Estado,na regra con

substanciada no art. 51, I, do texto constitucionaj.

IYP • IO2.00
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0 Constltujnte republicano, cOm o intuito de pre
servar a in tang1bi1je das liberdades püblicas, sempre defi
niu, clararnente, a Possibjildade de responsabi1izaço do Pre
sidente da RepCibljca e de seus Ministros de Estado nos ilici

tos penais cornuns e nas infraç6es politico_adrnjn1strativas

nobstante as Cartas de 1937 e de 1988 haverem introduzjdo exce

96es a esse principio, concernenternente aos ilicitos 	 penais
extra officium eventualmente cornetidos pelo Chef e do Poder E
xecutivo da Unio.

0 erninente ANtBAL FREIRE reconhecia, jã sob o

irnpério de nossa prirneira Constituiço republ jcana, a	 essen
cialidade do princIpio consagrador da responsabjljdade	 exe
cutiva:

"A RESPONSABILIDADE do presiderite da Repi-
'	 blica	 substancial no sistema brasjlejro. S6 e

le tern a direço politica do poder executivo. Na

direço administrativa	 auxiliado pelos	 minis

tros de Estado, que respondem pelos seus 	 pro
prios atos e pelos crimes conexos corn os do pre

sidente.

O
Regime de poderes limitados e definidos, 0

sistema presidencjal precisa de urn contra- peso,

que at9 certo ponto possa, em dados momentos,neu

tralizar a aço do titular do executivo.No era

curial estabelecer a independncja deste e enfel

xar nas suas mos to grande soma de 	 poderes,
sern cogitar ao mesmo tempo de ihe refrear a	 in
clinaço para o abuso corn a medida capaz de	 fi
xar a sua obed j ncja aos precejtos	 constjtucjo
nais e induzl-1 0 a uma gesto moralizada e	 pru
dente. Por isso, ad instar do que fizeram	 as

TV • 102.002
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of cOnStituintes norte-americanos e argentinos, 	 a

nossa lei bsica preceitua a responsabilidade do

.4	 presidente, por meio de ur, processo perarite	 jui

zo especial e cercado de garantias excepcionais."

("0 Poder Executivo na Repüblica Brasileira", p.
I	 83, Biblioteca do Pensarer'to Politico Republica

no, volume 7, 1981, Ed. UnB	 Câinara dos Depu
tados).

.1

S

A Repüblica, forma de governo que &, instaura,co

mo postulado revestido de absoluta essencialidade, o regime de

responsabilidade a que se subrnetern, em plenitude, o supremo

magistrado da Naço e os seus Ministros de Estado.

A lição de GERALDO ATALIBA & definitiva:

"A simples tnenço ao termo repiiblica ji evo

ca urn universo de conceitos, intiniamente relacio

nados entre si, sugerindo a noco do -. princpio

jurdico que a expresso quer designar. Dentre

tais conceitos, ode responsabilidade	 essen

cial " (v. "Repüblica e Constituição I', p.38, i
tern n. 9, 1985, RT).

Enfixn, no ha, sobre o tenia, em face da forma re

publicana de gOverno,xnaiores disceptaçes, corno se pode consta

tar do autorizado magist&rio, dentre outros, de JOSE AFONSO DA

SILVA, "Curso de Direito Constituciona]. Positivo", p. 472, 5a.

ed., 1989, RT ; PAULO M. DE LACERDA, "Principios de Direito

Constitucional Brasileiro", vol. I, p. 520-521, item n. 672,

Livraria Azevedo - Editora Erbas de Almeida e Cia.; MARCELO

CAETANO, "Direito Constitucional", vol. II, p. 239, item n.

90, 1978, Forense; WILSON ACCIOLI, " Instituiçöes de Direito

(9
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Constitucional", p. 408-428, itens 166-170, 2a. ed., 1981,Fo-

rense; PADLO EISCARETTI DI RUFFIA, "Direito Constitucjonai

(Instituiç6esde Direito Püblioo)", p. 396-400, item n. 150,

trad. de Maria Helena Diniz, 1964, FT.

Inobstante o consenso doutriic em torno des

se aspecto fuicral do principio republicano, é preciso sa

lientar - como ji anteriorinente ref erido - que a tese da ir

responsabilidade penal do Presidente da Repüblica, consagrada

pela Carta Federal de 1937 (artigo 87), foi, uma vez iaais,

proclarnada pelo novo estatuto constitucional brasileiro,como

se depreende da regra ir.scrita no artigo 86, 5 49, que assim

disp6e, verbis

"0 Presidente da Repb1ica, na vigncia de

seu mandato, nao pode ser responsabilizado por

atos estranhos ao exercicio de suas funces.

WA

4
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Note-se, aqul, abstraida a nossa anteriorexpe

riência histôrica, que a Carta republicana brasileira no

esti isolada neste ponto,pisaConstituiço da Repüblica Fran

cesa, de 1958, tambéxn nio desconhece o teina da irresponsabili

dade do Presidente da Repüblica, nela formalmente positivado

em seu artigo 68

"Por atos praticados no exercicio das suas

funçoes, o Presidente da Repib1ica souiente

responsve1 em casos de alta traiço ...

A Constituiço Brasileira, ao proclamar a res

ponsabilidade do Presidente da Repüblica e de seus Ministros

de Estado, como Chefe e agentes qualificados do Poder Executi

STV • 102.002
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IC	 vo, irnpe aue se distincam, por raz5es de ordern procedimental4

os crimes cuns, de u lado, dos crimes de responsabilidade,
4-	 de outro.

Os crimes ccrnuns e os crimes de responsabilida-

de, tais comc referidos pelo texto ccnstjtucona1, säo f igu

ras juridicas cue exprimern conceitos inconfundjvejs. 0 crime

•111

4

comum é um aspecto da ilicitude penal. 0 crime de responsabi-

lidade refere-se a ilicitude Politico-admjnjstrativ. b legis
lador COnstituinte utilizou a expressäo crime .comt, signifi
cando ilicito penal, em oposiço a crime de resonsa.bj1jdade,

significando infração poli tico-administrativa. A 1ocuço cons

titucional crime camum abrange, portanto, todas as infraç6es
penais, inclusive as contravenç6es (RTJ, 91/423) e os cr1-

mes eleitorais e militares.

0 exninente JOSE FREDERICO MARQUES piacita esse

entendimento

"Quando a Constituiço Federal, ao discri-

niinar casos criminais penais da competncia oni

S ginnia do Supremo Tribunal ou dos Tribunais de

Justiça, fala em crime coum, - essa expresso

vem entendida em contraste e oposiçao a crime

de respousabilidade. Por esse motivo, nela es

to abrangidas todas as infraçes penais que

no possam sen qualificacias como crimes de res

ponsabilidade. 0 crime eleitoral, nesse senti

do, i crime comum, o mesmo devendo ser dito do

crime militar (. . .)	 a expressao crime cou,

nos textos constitucionais, nao e uflivoca,	 e

I	 sim, proteiforme e equivoca . .." (V." Elementos

C
IYP • 102402
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de Direto Processual Penal", vol. III
806, p. 302, 1962)

•1

Esse, tambrn, 6 0 sentido da jurasprudéncia des

ta Corte: " a expressao crimes, usada pela Constituiço (...)

deve ser entendida como sinnir.r de infraçes penais, cotnpre

endendo, assim, as contravençoes ... " (RTJ, vol.91,p. 423).

Os crimes de responsabiliclade constituein infra-

ç5es politico-administrativas definidas na legislaçäo fera],

cornetidas no deserrrer& da ftrço,in nffirio,que atentazn contra a exis
tncia da Uniao, 0 livre exercicio dos Poderes do Estado,a se

gurança interna do Pais, a probidade adrninistrativa, a lei or

çamentãria, o exercicio dos direitos politicos,individuais e

sociais e 0 cuinprimento das leis e das decis5es judiciais.

A prática de crime comuin induz a responsabilida

de penal de seu agente e legitirna a imposiço das sanç6es pe

nais cominadas na legislaço pertinente, gerando, at&, a pri-

vação de liberdade ou a restriço de direitos.

Os crimes de responsabilidade, no entanto, provo

cam a imponibilidade de uma sanctio juris, de indole eininente

mente politico-administrativa, consistente na desqualifica

ção funcional daquele que neles incidiu. A 	 desqualificação

funcional, nesse caso, restringir-se- (a) a perda do cargo

e (b) a inabilitaçäo texnporaria, por oito anos, para o exerci

cio de qualquer funço püblica, eletiva ou de nomeaço.

A constitu.içao Federal, naquelas irifraçaes,subme

te o Chefe do Executivo da União e Os seus Ministros de Esta

do a i.rna posiçãode formal subordinaço, perante os dexnais Pode
40
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res do Estado irivestidos de funço jurisdicional.

Ela estabelece, no entanto, urn rito procedirnental

a ser necessararnente observado, cue se desenvolve, cuando o

sujeito passivo da reiaçao processual for o Presidente da Re

püblica, em us fases aut5roras, ccnfore expressa preceitua

ção consubstanciada no artigo 86, caput, cue assirn disp6e, in

verbis

"Art.86. Admitida a acusaco contra o Pre

sidente da Repblica, por dais terços da Cmara

dos Deputados, seri ele submetido a julgamento pe

rante o Supremo Tribunal Federal,nas infraçes pe

nais comuns, ou perante o Senado Federal, nos cr1

mes de responsabilidade.

0 processo de responsabi1izaço penal (infraç6es

cornuns) ou politico-administrativa (crimes de responsabilida-

de) do Presidente da Repüblica instaurar-se-&, spre, perante

a Cinara dos Deputados, a quexn compete, privativa.rnente,emitir,

por dois tercos dos seus rnernbros, 0 juizo de admissibilidade

da acusacão , autorizando, assim, a abertura de processo con

tra o Chefe do Poder Executivo da Unio (CF, art. 51, I).

A Câmara dos Deputados atuara na condiço de tri-

bunal de pronincia, incuxnbindo-lhe einitir o judiciuin accusa

tionis.

A Constituiço defere a Câinara dos Deputados,corn

excluso de qualquer outro ôrgo do Estado, no importando a

natureza do ilicito imputado ao Presidente da Repblica, a corn

petencia para prorir um ju1gnento sobre a processabilidade da a

cusaço que ihe foi dirigida.

. il
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Perirtite-se, desse nodo, que a instituiço parla-

mentar, por ua de suas Casas, efetue controle de adjssibj1j

dade sobre as acusaç6es oferecidas contra o Presidente da Re

püblica, quer nos crimes corur.s, cuer nos de carãter politi

co-adir,ist:ativc.

Essa disposição constitucional é de ordem pübli

Ca, conforme asseveraAFONSo ARINOS DE MELO FRANCO (V. pare-

cer,in Revista Forense, vol. 221, p.55, item n. 2).

Origina-se, ela, da prirneira Constituiço 	 repu

blicana que o Brasil teve (1891).

A ratio dessa norma, que enseja a Cãrnara dos De

putados 0 controle preliminar sobre Os fundamentos de qual-

quer forxnulaço acusat3ria deduzida contra o Presidente da Re

p5b1ica, foi salientada por JOAO BARBALHO, Ministro do Supre

mo Tribunal Federal, que, sobre ela, nos seus magnificos co

mentários a Constituiço de 1891, assim se pronunciou

.

8 40 *

"Nos crimes communs, o presidente, depois

que a camara dos deputados julga procedente a ac

cusaco (art. 53), o processo e julgamento so

de competncia do Supremo Tribunal Federal. No

se verificando ento as condiçes especiaes que

arredam dos tribunaes ordinarios o conhecitnento

e puniçio dos delictos do presidente, nao se tra

tando dos de natureza funccional, meihor 	 juiz

no se ihe poderia dar do que a mais elevada cot

poraço judiciria nacional. E Z por altas	 ra

zes de ordem politica e pars maior resguardo da

autoridade do prirneiro magistrado da naço, que

elle, mesmo em crimes particulares, so e proces

sado depois que a accusaço, apreciada pela cama

STF • 102.003
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ra dos deputados, e por ella julgada procedente.

Assirn remover-se-so denuncias calumnjosas,evjtar-

se-i ao chefe do estado o erncommodo da posicao

de processado antes pc' r vindicta e proposito hos

til, do que por legitino desaggravo, e	 obstar-se

-	 cue processos	 inopportunos e	 inpertinentes,

venham, quiqi em conjunctura gravissima 	 para o

paiz, arredar de seo posto, e corn prejuizo	 da

nacao, o primeiro magistrado d'e13a".	 (V. Cons
tituição Federal Brasileira - Cornextár 	 p. .-

236, 1902) .	 -	 - •.
'••	 •-	 :'.

Idéntico é o rnagistêrio de PEDRO LESSA,parâ' quern' .

essa atribuição constitucional deferida a CãmaraosDeputa

	

-	 -
-	 j

dos destina-se a obstar pleitos infundaaos ou liderpenais

ternerrias, gue possarn envolver, corn graves prejuizos ao in

teresse pblico, a figura do Presidente da Repüblica:

... ternos para Os pr6prios crimes comuns

do Presidente da Repb1ica utna competncia excep-

cional, a originria e privativa do Supremo Tribu

nal Federal, corn a prvia declaraço pela Cmara

dos Deputados da procedncia da acusaco (..•).

Tern esta riitima providncia por fim manifesto obs

tar a que prossigam denncias abusivas, processos

infundados, açes que inoportuna ou inconveniente

mente poderiam arredar de seu posto 'o chefe da na

ço, em graves conjunturas da poltica nacional,

ou da poltica internacional " ( v. "Do Poder Ju
diciârio", P. 45, § 12, 1915).

Essa mesma forma ritual, escalonada e sucessiva

aplica-se ao processo e julgamento do Presidente da Rep6b1i

Ca, —i— crimes áe responabi1idade.

4
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Neles, o judicium accusationis instaura-se tam-

béin, perante a Cârnara dos Deputados, atuando, o Senado	 Fe-

deral, cono tribunal de julganento (judicium causae)

0 processo de impeachment - que, no Brasil, nao

surgiu con a Repübiica, mas con o Inpêrio,referenternente aos

Ministros e Conselheiros de Estado (v.AURELII0 LEAL, "Teens

e Prâtica da Constituiçao Federal Brasileira ", la. parte,p.

437, 1925 ; PAULO BROSSARD DE SOUZA PINTO, "0 Impeachment ",

p. 13, 1965, Globo) - instaura urn juizo pol itico e enseja a

aplicabilidade de sanco juridica, de carter ernjnenternente

pc.Uitico: a desqualificaço funcional do Presidente da Repü

blica.

Pronunciado pela Cmara dos Deputados (:judiciwn

accusationis) , o Chef e do Poder Executivo da Unio serajul

gado nos crimes de responsabilidade, pelo Senado Federal (ju

dicii causae), transforinado em tribunal de colegialidade he

terogênea, eis que presidido por autoridade estranha ao Le

gislativo - a presidente do Supremo Tribunal Federal.

A jurisdiço constitucional do Senado Federal so

bre o Presidente da Repüblica, no processo por infraçes p0

litico-administrativas par este acasocoretidas, justifioa-se (a)

tanto pela natureza dos ilicitos praticados, (b) como pelo

objetivo preteridido pelo denunciante: a destituiço presideri

cial do cargo. Por isso inesmo, esclarece RUY BARBOSA: 	 "Cir

cunscrita a estas raias, a disposico da nossa lei orgnica

irrepreensivel. A COnstituiçao nao podia dar a justiça co

um o poder de depor o Presidente da Repb1ica (v. "Coment

IT? • 102403
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ros I Ccnstituiçlo Federal Erasileira ', vol. III, p. 426,
1933)

Constata-se, assim, cue, em nosso direito consti

tucional positivo (CF/SE, art. 66) , o Presidente da Repübli

ca, decos a--:e a CImara dos eputados auto:ozar a	 onstaura

ço de processo (penal ou politico), pelo voto de 2/3	 de
seus rnernbros, sera subrnetido a julgarnento, (a) nos crimes
cuns, perante o Supremo Tribunal Federal e,(b) nos crimes
de responsabilidade, perante o Senado Federal.

Essa coinpeténcia da Cmara dos Deputados,enguan

to tribunal de pronüncia, e do Senado Federal, corno tribunal

de julgainento, estende-se,.em procedimento escalonado e su

cessivo, aos Ministros de Estado, de--.de cue se trate de cri

mes de responsabilidade conexos corn os irnputados ao Chefe do

Poder Executivo da Unio (CF, art. 51, I, c/c art.52, I, in
fine), posto cue, em se cuidando de infraçGes politico-admi

nistrativas cometidas, isoladamente, por esses qualificados

auxiliares presidenciais, a coxnpetência para processá-los e

julgâ-los sera, exclusiva!nente, e em carãter originãrio,do

Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102, I, "C"), urna vez ob

tida autorizaço da Crnara dos Deputados para esse efeito

(CF, art. 51, I)

Nos ilicitos penais comuns tambxn dever obser

var-se, idemticamente,essa rnesrna forma ritual fixada,de modo

genrico , pela nova Constituição, de tal maneira que a per
secutio cr1-minis contra Ministros de Estado seja	 cindivel

It

I

9

I

I
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em duas fases procedimentais: a priuira, perante	 a C.zna1a
dos Deputados (CF, art. 51, I) e a segunda, perante o	 Lupre
io Tribunal Federal (CF, art. 102,I,"c", priiejra	 parte).

0 texto constitucional vigente (art. 51,1) no del
xa rnargein a qualquer düvida. A persecuço penal movida a Mi-

nistros de Estado depende, necessariamente, de prévia autoriza

ção da Cãznara dos Deputados, por dois terços de seus rnembros.

Sem essa autorização, que deriva de urn juizo congressual erni

nentemente politico, inexistir g condiço de procedibilidade que
possa justificar 0 ajuizaxnento de aço penal condenatôria, pe

rante o Supremo Tribunal Federal, contra Ministros de Estado.

0 ato de autorização constitui pressupo.to proces

sual objetivo, referente a válida constituiço e ulterior

desenvolvirnento regular do processo. Trata-se de requisi-

to rninixno de admissibilidade da instauraço da xclação pro

cessual penal. Sem essa prévia autorizaço, a instauração
de processo penal condenat6rio contra Ministro de Estado con
figurarã situaço de injusto coristrangiinento.

A regra constitucional mencionada instituiu, em fa

vor dos Ministros de Estado - quando passiveis de ação pe
nal condenatria - tipica prerrogativa de ordem funcional,
a eles deferida ratione Euneris.

Estabeleceu-se, nela, urna hipôtese de inunidade

formal, des tinada a tutelar o interesse pb1ico, caracte-
rizada pela i processabi1idade do Ministro de Estado, sal

vo ocorrência de autorizaço parlamentar, ernanada,pelo vo

to da inaioria qualificada de 2/3 de seus inembros,da Câmara dos

STP • lQ.00
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Deputa dos, ou,entic,ceszaçáo d.a :vestidura d.c Miristro de Es-

tado in officio.

0 crau 6e raicr	 t€Se cue s ccr.feru a essa

rer:ccat:v	 ra..., c	 tu::c-, Ce-Ec a

C	 tJtC,	 c:::c-.c:	 "a	 irizauracZc

ce çrccess	 contra "...)	 ±r.itrc	 Z.:aa:"	 CF, art.	 1, :)

prévia autor.zação da Cãrnara dos Deputados, agiu em funço

de urna precisa e consciente opço cue fez naguele particular

Inornento histôrico representado pela promulgaço da nova Cons

tituição brasileira.

A cláusula constituclonal foi concebida, em sua for

mulço redacional, corn teor Lntenciona1mete gen&rico, pa

ra, tabém, abranger Os proeessos penais condenatôrios con

tra Ministros de Estado, em face da prtica 'de ilicitos pt

nais comuns a eles eventualmente imputada.

A intenço do legislador constituinte, objetivamen-

te positivada na regra constitucional em guesto, & confirma-

da por recentissirna deliberação da C&mara dos Deputados, que,

ao aprovar 0 Projeto de Resoluç&o n. 54-C, de 1989, que dis-

pe sobre o seu Regimento Interno, neste destacou capitu-

lo em que disciplina o procedimento legislativo de autori

zaço para instauração de processo criminal - par cri

- contra Ministros de Estado.

A reprodução integral desse captulo & bastante ex

pressiva do que se vern afirrnando:

$

.

1
44'

N	
CAPTTULO	 VI

DA AUTORIzAçAO PARA INSTAIJRAçAO DE
PROCESSO CRIMINAL CONTRA 0 PRESIDENTE
E 0 VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA £ OS

MIIISTROS DE ESTADO
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A	 3	 cd: FresFc:( do	 u

pre:.o :r:bur.aI Fdera1 para ins taura;ic dt prccc-
so, naE ir.fra;es p E na is 	tC?.tL c i'rcdcn

te	 o Vice-F:siarte ca re Pubiic	 e os Ministros

di Eitado S€r	 instruca cc-,, a cEpia inte g ral	 dos

autos da aco penal originria.

19. Recebida a solicitaço, o Presidente des

pachari o expediente i Coznisso de Constituiço e

Justiça e de Redaço, observadas as seguintes nor

I - perante a Comisso, o acusado ou seu de

fensor teri o prazo de des sesses para apresentar

defesa escrita e indicar provas;

II - se a defesa nao for apresentada, o Presi

dente da Coissao nomeari defensor dativc para ofe

rec-la no nesno prazo;

III - apresentada a defesa, a Comisso procede-

ri is di1igucias e 1 instruço probat6ria que en
tender necessrias, findas as quais proferiri pare

cer no prazo de des sesses, concluindo pelo defe

riuento ou indeferiuento do pedido de autorizaco

e oferecendo o respectivo projeto de reso1uco;

IV - o parecer da Coznisso de Constituiçao e

Justica e de Redaço seri lido no expediente,publi

cado no Diirio do Congresso Macional, distribuido

em avulsos e incluido na Ordem do Dia da	 sessao

seguinte I de seu recebinento pela Mesa.
5 29. Se, da aprovaço do parecer por dois

terços da totalidade dos membros da Casa, resultar

adsdtida a acusaço, considerar-se-i autorizada a

instauraço do processo, na forma do projeto de re

so1uco proposto pela Comisso.

S 39. A deciso seri comunicada pelo Presi-

dente ao Supremo Tribunal Federal, dentro de	 duas

sesses. "	 (gnifei)

14

1
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Assir, Senhor Presdente, reitero a 'raçac

de cue o r.cvo ordenamentc C	 cr. norira consubs

tanc-4	nz, art. S 1, :,	 tit:,	 c frr-.s ar p la, uma nova

situ a ,, 	 de irunidade fcrr'al, cara: ter zacra d  irrocess

bil:ca: c:s aerCE rClst:CCE rer:C:s: C Presidente

da epclica, o Vice-Presiderte da Repatlica e Os Ministros

de Estado. Observe-se cue a regra inscrita no preceito cons

titucional mencionado, de conteüdo genérico, alude a neces

sidade de prévia autorização da Camara dos Deputados para a

instauração de processo - de qualguer processo - por infra

çöes penais comuns ou por crime de responsabilidade, irnputa

dos àquelas suprernas autoridades do Poder Executivo.

A funcao institucional precipua do Supremo Tn

bunal Federal, Senhcr Presidente, consiste na defesa e guar
r

da da Constituiçao. No desernpenho dessa rnana atribuição,es

* 'I
4

LI

E

ta corte não pode desconsiderar a vontade e o intuito for

malmente positivados pelo Constituinte em regra inscnita em

nosso texto constitucional. 0 Supremo Tribunal Federal esté

diretarnente subrnetido aos valores e principios consagrados

e proclaxnados pela ordern constitucional. Não pode ignore-

-los, sob pena de perigosa ruptura corn o prôprio modelo ju

ridico plasinado na Constituicao, de onde derivam Os seus P2
deres e na qual tern assento a sua prôpria competéncia. 0 Su

prerno Tribunal Federal dispöe de irrecusével potestade	 in

terpretativa e construtiva, que lhe permite, ate - sem per

1	 da da legitimidade de suas funcöes institucionais -, proce

4i.	 der a reinterpretaçöes constantes da Coristituição, corn o obje

$1? • 24O3
	 C)



/•'_.,	 J,z,,—, Jfufternc J(a7a( Ja'e/a(

*	

QCr427-B-DF

I,	

tivo de adecuá-la &s novas cc nd-; ;-;es hi stdricas econômicas,
poilticas Cu sociais e de transf	 -a er, u	 documento vi
''o e se'-:rc

Nesse 	 Federal ex
pande o exerci:o da 1nterpretaço consti tucioflal Para mui
to alm de referéncias merarnente literais que se contm no
texto da Lei Fundamental

Preocupa-me, contudo, Senhor Pre s jdente, em ca
soks como o presente, recusar eficácja e negar adeso a inens
que presidju a elaboracão da norma discutjda.

Por isso mesrno, peço vénja ao ernjflente Relator
Para votar no sentido de que 6 impresc jndivel a prévia auto
rizacäo da Cmara dos Deputados, nos termos do art.51, I, do
texto cons tituc jonal, Para a vãlida instauração de processo
penal condenatôrjo contra Ministro de Estado.

o meu voto.

%P4

-S
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4
a SENHOR rINISTp0 SEPLVEDA PERTENCE - Senhor Pre

sidente, a Inatria jã me provocara reflexaes antenjoente e, por
isso, apesar da divergencia dos dois brilhantes votos proferjdos,

corn breves Considerac3es sinto-me em condic5es de anuflcjar a ml
nha convicço.

$1

ceu gue Constitujrja ruptura aberrante, s obretudo corn Os parãrne -

tros do regime presidencjajista subrneter-se o processo criminal,
por crime comuin 

contra Ministro de Est-ado, prévia autorizacoda

C.mara dos Deputados, ruptura agravada pela exig&ncia do quorum ex
tremannte alto.	 _.'..

Esse iUIZO politico de autorizaço do processofaz
sentido e, por isso, a sua ampla cidadanja no direito comparado em
relaço aos Congressist5, atravës do secular lflstjtuto da irnunjda
de processual, ou quando se trata do Presidente da Repübljca, se-
i porque Chefe de Estado, seja porque Chefe do Poder 

Executjvo e,
sretudo, porgue, instaurado o processo, dal advirja a gravissirna
conseqüncja da Suspenso do exerccjo de suas altissimas fuñçes.

A()	 Não haveria mesrno exp1icaço corn relação aos Minis

.

Desde o m id0, Serihor Presjdente, a rnixn me pare-

.1.
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c	 Eta:j.	 pT:r::,	 tis,
-a	 Ero a:ilj: c	 :cr	 OtitUoalen...

uiDessai, c Poder :eut:vc e- seou	 lugar, porcue &

processado sern necessidade de afastaxnento do cargo, ao corztrãrjo
do cue ocorre corn o Chef e do Gayer-no.

De resto, ao corltrârio do que ocorreu corn relaço
aos Congressistas, agui no se previu suspenso do curso da pres-

criço. So a evid&nc.a pairnar da letra da Constituiço Federal p0

deria induzir a aceitar a grave anornalia sisternãtica que, a	 meu
%ver, retrataria odioso privilégio. A primeira vista, 6,certo, da-

da a inudariça do teor do artigo, impress jonou-me o parecer.
4

-m_ 	 ...	 -	 -

4 -.-	 tIunente Relator, quando demonstra,
co 

no

 exegeticos, que a letra da Constituicono imp6e

essa gravissirna concluso. Mostrou S.Exa., a meu ver, data venia
do eminente Ministro Celso de kelZc 3 que a autorizaçäo para o pro
cesso, agora pedida pelo art. 51, I, da nova Constituiço, ape-
nas substituiu a exigncia rnaior da declaração de procednciada

acusaçäo a teor das Constituiçes anteriores, znas não ampliou 0

raio de incidncia dessa condiço de proxixnidade em relaço aos

Ministros de Estado, so quando conexos corn o crime comum ou	 de
responsabiljdade do Presidente da Repü.blica. Assim 6 possivel, a-

pesar da letra isolada do art. 51, I, reduzjr o seu alcarice (art
5) a de tuna simples norma de coxnpetêncja que incidirá quando cou

.r, vale dizer, que a Câmara dos Deputados caberi autorizaçao,
mas que a exigéricia da autorizaco näo se verifica no art. 51, I,

4	 rr4 sun, conforme o sisterna, a penas cre1aço aos crimes cone-
xos corn os do Presidente da RepCiblica

.

1f
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a-tcr:::es,	 SE-s- exic c- ,%cia rr.ajs s&

	

rc
.20 e	 c-r'.,	 c.-,ie de :onota-

ç&es politicas,rnas de u juzo de proced&ncja liminar da
	 acusa-

ço da Cmara dos Deputados co,-,. re1aço aos Ministros de Estado

quando a acusaço nao era conea a acusaçäo do 
Presidente da Re-

p t± ii c a.

Portanto, Senhor Presidente, nao vejo razöes sis-
te&ti:as, pelo contrãrjo, para entender diferenternente, apenas

porque se trocou o requisito anterior daquela pronüncja 
poIltica

pei.o novo requisito de u.ma licença pa.a processar.

Assi, 2=ta venc do eminente Minjstro Celso deA. ec e do parecer do erninente ProcuradorGeral da Repüblica, a-
compa.nho o Relator.

.

4*4

.
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0 SENHOR MINISTRO PAULO EROSSARD:- 1. A leitu

ra do art. 51, I, da Constituição, pode levar a conclusão de

cue, para ser processado, sempre e em qualguer hipótese, o Mi

nistro de Estado depende de autorização da Cäznara dos Deputa-

dos, por 2/3 dos votos dos seus menthros. Contudo, já o disse

LEARNED HAND, em Giuseppi v. Walling,

.

44'

.

"no ha reio ris seg1tro de tresler 	 qual
quer docwnento do que a suc leitura literal".

2.	 A clâusula a ser interpretada diz assim:

"Compete privativamente ii Cimara doe De

putados: autorizar, par 213 de aeus membros, a

iflstauraçao do proceaso contra a Presidents da

Repblica e a Vice-Presidente ou Repreaentante

e 08 Ministros de Estado".

*ItI.	 3.	 Ora, o incjso I, do art. 51, da Constituiço

chega a constituir novidade. Mutatis mutandis, é a repetiço

d° 
art. 48, I, da Carta de 1969, que por sua vez reproduziu o

art. 42, I, da Constituiçao de 1967, que por sua vez se	 fi

4

'iou ao art. 59, I, da Constituiçao de 1946, a qual,

A

SIP • 14O)
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EEtEE r7r eceltcz.

Constituição de 1891.

Art. 29. Coipcte ci Crnczra... a declaraço

rc'cedr.c	 c	 rcdr.co ca	 acusaç'o

C Pres:dr.:c	 nos termos do
arr. e cor.vra c's k'r.is;ros de Estado nos

crires c:r.c's cor c's d: Presdente da Reptbii

Ca.

Ccnstituiço de 1946.

	

Art. 69. Cc'r peve prvarvarerDe a	 Camara
rdoe Deputaaos:	 -

- a deciaraçEc', pelo voto da maioriaabso

ia dc's seis rembros, da proceaencz.a ou zmpro
ceaenc.a da acusaço contra o Presidents da Be

pblica, nos termos do art. 88, e contra os ml

nistros de Estado, 7208 crimes coneoe corn os do

Presidente da RepzThlica.

r

El

k
**

r

Constituição de 1967.

Art. 42. Compete privativarnente ei 	 Camara
dos	 ptados:

I - declarar, par dais terços doe seus "tern

bros, a procedencia de acusaç&o contra a Presi

dente da RepzThlica e os Ministros de Estado;i4
7

STP •
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j-:c:c	 ;-cr:e	 ra

:crç's ds seus ricrn

-	 ::r.;r. a FrcsJ

Carta C3a 1969

Constituição de 1988

"Art. El. Compete privativamente i Cmara

fas	 '.rados:

- autorizar, par dais tergos de seus mern

bras, a inatauraçao de processo contra a PreBi

dente e c Vice-Presider da Repblica e Os Mi

ni8tros de Estado.

Entre os vários textos, -.ã, é certo, alguma di

ferença, mais de natureza formal que de substncia.

is

*p
$

6. Assim, seguindo o exemplo norte-americano, a

Constituição de 91 não continha exigéncia quanto ao quorum pa

ra a C.mara decretar a acusaço do Presiderite da Repib1ica,

fosse em re1aco a crime comum, fosse em relacão a crime de

responsabilidade, e nada dizia, por consegiiinte, em re1aço a

MJ.nistro de Estado, mesmo quando se tratasse de crime de res

ponsabilidade conexo com crime do Presidente da	 Repüblica,

art. 29.

-3

ITP •
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Preiea, cr c:risecu.rte, a recra geral: pre

a	 c:a ds :rese-:es	 e1iberava
:-	 ±e:rcta: a a:u;•;:	 o C.ce

Exec:-.-. A exacr::a z cs 2 3 era carcurscrjta

art. E2 § 2.

Foi a Carta de 37, et pour cause, cue	 exigiu
aaora absoluta para cue	 se decretada a acusação do Pre

s:dente, art. 26. Ou pela fora da inrcia, ou pela lei 	 de

:epet:cão, to comurn em rnatéria de legislacão, a Constitui-

cão de 46 em seus arts. 59, I, e 88, reiterou a exig&ncia in

troduzida pela Carta de 10 de noventhro. A Constituiçäo de 67,

or sua vez, elevou a exigéncia para 2/3, tambm exigidos pa

ra a condenação pelo Senado, e as seguintes seguirain a tn-

ia, Constituiço de 67, art. 42, I, e seu pargrafo ünico;

Carta de 69, arts. 40, I, e 44 parágrafos Enico e 83; Consti

tuicãc de 88, arts. 51, I, 86 e 52 parágrafo ünico.

O
£ de notar-se cue esse crescendo, demaioriasirn

pies para maioria absoluta e desta para dois terços, se deu

sem cue a experi&ncia o aconseihasse; ao contránio, pois abor

taram sempre as tentativas de responsabilizacäo do Presidente

da Re p'iblica, de Flcriario a Campos Salles, de Hermes aArthur

Bernardes, de Vargas a Castello Branco; nenhusna delas chegou

a ser objeto de deiiberacão.

le7.	 Em todas as Constituie p ant pq Ap PP

STF • 4OI

feita i de 1934, cue adotou outro modelo, nos crimes de res-

nsabilidade, o Presidente da Repübiica era processado pela
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e :ao CC Snado, Ctnst.	 e 91, art. 29. 33 a 53;
Ctrst.	 44, art. 29,	 , €2, I e SE; Const.	 e £7, art.	 42,

,44,	 ce 69, art. 40,	 , 42,	 , E.. Agora e proces

LC e :1a.c ze-l o Senado nos iesnes crimes, ä:tos de respon

sabilidade, art. 52, I, de pois da Cäinara autorizar a instaura

ção do vrocesso, art. 51, I, ou deoois de admitida a acusação,

oor 2/3 da Cmara dos DeDutados, art. 86.

8. Nos crimes cornuns o Presiderite da Repüblica era

e i processado e julgado oelo Supremo Tribunal Federal. Const.

da 1891, 53, 59, I, a; Const. de 46, art. 88, ioi, i a;Const

de 67, art. 114, I, a; Const. de 69, art. 83 e 119, I, a

Const. de 8 , art. 86e 102,	 , b.

Q

•I:

*4
9. Ao contrrio do que ocorre nos Estados tinidos

0 Presidente fica susoenso de suas funcaes, se recebida a de

nüncia ou queixa crime, Const. de 1891, art. 53, parágrafo drii

co; Const. de 46, art. 88 e §; Const. de 67, art. 85 § 19

Const. de 69, art. 83 § 19 e Const. de 88, art. 86 § 19.

10. Por sua vez, nas infraçöes comuns, o Ministrode

Estado era e 4 orocessado e julgado pelo Supremo Tribunal Fe

,iera1, ainda que haja conexão corn crime de igual natureza do

Presidente, pois 0 Supremo Tribunal Federal 6 o competente pa

ra julgar a urn e outro. COnstituição de 91, art. 52 §	 29,

A	 (7t ,ja
STF • 3OO2
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Const. äe 69, art. 119, 1, a	 Const. de	 88,

ar:.

11. Também em re1aço aos crimes de resDonsabilida-

de o Manistro de Estado, individualmente considerado, era e

Drocessado e julgado Derante o SuDrerno Tribunal Federal. Cons

tituiço de 1391, art. 52 § 29, 59, I, a; Const. de 46, art.

92, 101, I, c; Corist. de 67, art. 88, 114, I, b; Const.de 69,

art. 119, I, a , b; Const. de 88, art. 102, I, c.

Contudo, recorde-se, a orop6sito, cue em	 1952

e 1956, foram aresentadas a Câmara dos Deoutados clenüricias

contra os Ministros Horãcio Lafer e Parcival Barroso, Por cri

mes de responsabilidade, sern qualquer mnexEo corn ato do Pre

sidente da ReDüblica; a cometéncia, obviamente, seria do Su

premo Tribunal Federal; no entanto, como se a cometéncja fos

se da Câmara, ambas as denCincias tiveram curso, ate que foram

arquivadas oor no terem sido consicleradas objeto de delibera

çio, nos termos da lei 1079.

12. Se, porém, houver conexo corn crime de igual na

tureza Draticado pelo Presidente da ReDCthlica, o foro privile

' ado deste atrai e absorve o daquele; o Ministro de Estado

4

4.
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e Ear :ressar e yicao cci: Eucrenc Tribunal Fe

crc e conc	 FreE:ante	 F.acü:i::a, Cu se

:t, 'alcs Crra:E crcetentas cara C rccesso e juianento d2s

re'.	 nst:tu:çlr e 1391, art. 29 in fine, 52	 2, 59,	 I,

a; Const. de 1946, art. 59, I, in fine, 62, i, in fine, 	 92,

101, I, c, in fine; Const. de 67, art. 44, 1, 88, 114, I, b

Const. de 69, art. 42, I, 119, b; Const. de 88, art. 52,	 I,

E

102, 7 , C.

13. At& auipode sedizerque.nohcontrovrsja. Es

ta surge em relação aos Ministros de Estado em caso Ue crime

de resDonsabilidade sent que haja conexo corn crime do Presi -

- dente. Ou seja, nos casos de Comoeténcja do Su premo Tribunal

Federal. Em outras oalavras, a autorizaço, pelo vo de 2/3

da Casa, 6 limitada a hioôtese de crime conexo corn crime de

autoria do Presidente da Repüblica, de cometêncja do Senado

Federal, ou em toda e qualquer hi6tese, tertha ou nio cone

xo corn infraçio presidencial, seja da comDeténcja do Senado,

seja da competncia do Supremo Tribunal Federal ?

kq^ ,

14.	 Saliente-se que as Constituiç5es de 91 e 46, no

tocarite aos Ministros de Estado, circunscreviam expressamen-

te a oarticipavão da Crnara, quando se tratasse	 de	 crime

STP •
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de reEcrEa	 ooe conexo corr crime co rososoae	 do

send cetote c Ser.ad:	 ra c oro

a	 1-7:e::, --on	 a  de 1E91, a:. 29, E3; Const.

de 46, crz. 59, 1 e 62, 	 ; Os Cocigos de 67, 69 e 86, no	 en

tanto, r.ão fazern exolicita essa referéncia. A Dart-, r da Cons-

tituiçãc de 67 no se disse •ais que 6 "nos crimes conexos

con cs do Presidente da Reob1.ca" cue a Cnara h de decla -

rar rocedente a acusacão ou ha de autorizar a instauraco do

orocesso, nara recetir o dioloma de 88, como o fazian as Cons

tituiçöes de 91 e de 46, a fim de que o processo seja instau-

rado e tenha curso.

r'
f*

4

15. 0 fato de a Constituicão de 88 corno as anterlo-

res, que se sucederam a de 1946, nao repetir o que exolicita-

mente disserarn as Constituiçães de 91 e de 46, imoortaria em

entender-se que agora, semore e em qualquer caso, o Ministro

de Estado s6 ooderia ser processado corn a vnia dos 2/3 da

Câmara ? Näo me oarece aceitável essa exegese.

16. Parece-me ao contrário, que so nos casos em que

haja conexo corn crime de resoonsabilidade do Presidente 	 da

1i

-w

ID • 102402
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a

:rv:a :	 rfr-c:a ca Clara.

Observe-se desde logo, a lei 1079 em seu art.13,

define os "crimes de responsabi1jdae" cos Njfl1ti, mas re

gula o seu trocesso apenas quando ele se deserivolve oerant

o Senado, ou seja, guando conexo corn "crime", de igual nature

za, de responsabjljdade do Presjdente.

17.	 Ao Ministro CELlO BORJA Pareccu cue "no direjto

Dositivo anterior, a regra, aParenternente i gual	 ora	 vigen
Ir te, cuidava do fato diverso, Cu seja, de dar disciplina a urn

Drocesso que se oassava, todo, no Congresso Naciona1,atriJ.jn-

do a cada urna das duas Casas, distintas funç6es". Ora, o que

se discute no caso, no é a mudança operada em 88 pela qual o

rocesso e o julgamento do Presidente & no Senado e do Sena

do; discute-se aoenas a cometêncja da Cámara, em re1aço a

Ministro de Estado, em crime sem conexáo alguma corn outro de

autoria do Chefe de Estado, para interferir em Drocesso 	 q'ue

deve ter inicio e desfecho perante o Supremo Tribunal.

V

deComo foi dito, em se tratando de crime comuin ou

 crime de resoonsabj]jdade, não coxiexos corn outros de igual

natureza do Presidente da ReD.blica, os Ministros sero julga

d	 oelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da Constituiço

	

Ak	 e do Côdigo de Processo Penal, art. 86. Por este, que & 	 do

SI, •

If

/
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"AO STF c:cte, r1vave-e, zro:essar	 e

os I r.isros do Esadc, salvo nos crimes co
r.e:s cO.T os cc P"esdon;o ca

Este Precelto continua em Vigor zorque as Cons

ttuiçes cue se The seguirarri em nada o c ntrar1aram, antes,

*'e	 -
mantverarn a regra, que vinha de 1891.

* 19.	 Quando se trata de crime conexo co o do Presi

dente, claro, o tratarnento legal dado a este se estende ao

Ministro; não ê uma deferéncia ao Min.strc, mas ua deccrrn-

cia de disciDlina estabelecida em relação ao Presidente. No

se conceberia que urn fosse julgado cor uzn tribunal e 	 outro

Dor tribunal diferente, havendo conexão entre os crimes 	 em

julgamento. f orinci pio geral.

20.	 Fora dessa hiôtese, nao.

t

Entender-se de outra maneira im portarja em Si

tuar o Ministr o de Estado em Posição superior ao Deputado	 e-

Senador, aos Ministros do Supremo Tribunal Federal	 ( que

julgam o Ministro de Estado...) aos Membros dos Tribunajs Su

- periores (o Superior Tribunal de Justiça conhece e julga man

% do de segurança e habeas cor pus contra ate de Ministro 	 d:

STP • 2.003
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--as, EDercr acs Chefes e !is g c	 oi:ã:: C 	 er

No me Darece razoãvel se iflterDrete a Consti

tuiçäo de maneira a chocar-se corn outras ciusu1as da mesma
Coristtuço.

*
21.	 Entregando a urna oessoa qualguer, que tanto Do

4 de ser cidado resDons.vej, como urn vulha, urn testa de ferro
de interesses quiga inconfessvejs, a facu1cade de denuriciar

o Chefe de Estado, era natural que o legislador procurasse res

guardar a presidénoja da Reoüblica, condicioriando a instaura-
cáo do orocesso de resoonsabilidade ao orazme da C&mara	 dos
Deoutados, onde reside a representacio nacional, tanto majg

quando, decretada a acusação ou autorizada a instauraçáo	 do
orocesso, 0 Presidente da Reoübljca fica automatjcarnente afas

tado do cargo, hoje nor 180 dias, art. 86 § 29.

Se razáo assiste a SEA-BRA FA3U;D:s, zara quern

"Pel O seu carr eninenvcrnenve politico

nao deixa Ojuizo de re8ponsabl-dade de se exer
cer atraves de urn verdadeiro julgarnento,	 corn
apuraço do fato (delito) apl-caçao do direto

1

TP • v03462
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LS€ernc Yi'ina/ L"a'1a

se czve7 ser	 a r v-as	 -j C.:-'s--. CEAsE ao
Senado norte-arnericano cuando cc Juicarnento do Sucessor 	 de

Lincoln,

"'c;	 ;'	 Sena:c sts :r :he	 7r,.a1
O f or.	 ecrr.:,	 : s;o as o Court, seems zn

questionable", American Law Review,1867_1568
v. 29 t. 556,

	

/hi de reconhecer-se cue haveri sernore, cu dificjlrnente 	 del

xarã de haver, urna dose de dizcrjcjorirjedade na decisao da

Cämara. Fui Earcsa, jur.sconsuito e hornen de Estadc,escreveu
certa feita,

"rnuvas vEzeS, recor.hecendo nesrnc a ex  -
tinc-ia de faitas, de erros e de vioiaçes das

leis, o Conaresso ter6 de recuar ante as conse
quincias graves de fazer sentar 0 Chefe de Esta
do no banco dos rus" Obras Cornpletas, v.XXV,t.
VI, M. 109.

Sem defender o quorum aitissirno hoje consagrad
que torna oraticarnente irlexeq ulvel qualcuer orocesso contra o
Presidente, forçoso ê convir cue se faz necessáro urn freio a

	

filtrar as iniciativas i rresponsávejs de falsos tribunos 	 da

pe.

-	 -	 ---.
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:2.	
.:r:Etro de

1	
Estado. Ebcr	 ea Uo	 C res •e' Eerv- .- do Feoubi
Ca, a aua csc: se r.ao cor,fde cc. 	 do Pres:d-ite e seu
afastarnento do cargo pode ser considerado normal, pois tanto

norneado corno é dematado A discrigAo do Presidente da Reo -
blica.

.

E se A verdade que o sistema presidencial con- ,
sagro, Dratacarnente, a i rresponsabi l idade do Presidente, nAo
seria razoAvel que tambArn ao Ministro se desse uina custôdja

que reoresentaria, de fato, a plena e invariAvel irres ponsa-
bilidade.

23. Dir-se-A que os argurnentos oodem ser envolven

tes, rnas que o texto da ConstituiçAo nAo os conforta e que
quando a Constituiço quis que fosse assim, sou.be faz-10 de

maneira clara e direta, ConstituiçAo de 1891, art. 29, 52 §
29, 53, 59, I, a; Const. de 46, art. 59, I, in fine, 62,1, in

fine, 92, 101, I, c, in fine. E, rnais, que a supressAo de uxna
frase nao se preswne sern intençães e firialidade.

24. A alegaço A ponderivel. Entendo, oorém, que
mais urn onus que temos de pagar, e ternos pago, bela mania de

C

0
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4.

f.:cr	 a: 	 D	 Direxto

a re :a ce u...- arz:: acenas 	 C a vezes ca

ra vior. Os exerntics sao rnuitos. Dou aoenas urn.

A Ccnsttuiçãc de 46, fiel i tradição Dolitica

crasilera e sob a Ins p i.raqao da Carta de 91, no art. 49, ris

cou este preceto de oolitica externa em lin gua qem elegante e
,, escorreita,

4
	

fro rasi s5 recorrerd	 auerra se n&o cou
her f u se reiccr2r	 rec'.ra, ao arbitramentc ou

cos reics coio:s dc o confi:o, re

guLados per rgo inter,acionai de seguranqa,de

qz4e porticipe; s em caso nenhurn se ernpenhr em

guerro de conquisto, direta ou indirevarnente

per si cu em aliar.ço cor ou:ro Estado".

.
Pois bern, a Carta de 67, Para dizer o rnesmo,deu

outra redaço ao artigo que jarnais ensejou düvida ou criou di

ficuldades, e ao faz6-lo ainda teve a gloria de decornor o ar

tigo espezando-ihe urn Paragrafo inütil e deslocando oara	 0

4	 parãgrafo a idéia central do artigo. E o art. 79,	 repetido4	 pelo art. 79 da Carta de 69, corn a substituiço de uma
4 't solvidos" para "resolvidos", dispOs

¼
A

pa la

ITP • 3.00)
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Par6.crafc 2r.icc. .! vedada a guerra de co
qaisa.

Por cue e oara qi ie a nova redaço ? Para faze-

Is tior, condizente corn o "mas... Dorm", consagrado no § 19

do art. 20, do diolorna de 1967.

Este no reoroduziu a ciCusula final do art. 494	 da Consttuiço de 46 relativo a vedaço a guerra da
ta, deixando de dizer gue "em caso nenhu (o Brasil) e einoe-

nhare em guerra de Conguista, direta ou inclireta, oor si ou

em aliança contra outro Estado". 
Deduzir-se_ja gue neo foi

gratuita a Suoressäo e que, oor 
consecuinte, na aus&ncla	 da

.	 proibiçäo expressa, antes existente, 
indjretente ou em all

ança corn outro Estado o Brasil Poderia empenhar-se em guerra

de conquista ? Nincu6m o diria.

26.	 A Constituiçäo de 46, como as Dosteriores ores
que, no exercicio do mandato, Deoutados e	 Senaores

*eram lflVio1vejs nor suas Ooini6es, oa j.avras e votos, arts..44,

Const. de 67, art. 34, Carta de 69, art. 32.
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C:tu.çc d	 xresso"no

SE	 :-cs:	 e	 t::'-:::c	 eEE::,	 r:z	 a

rr	 .c	 0 S rer- Tr:ba. 	 c'	 no.

A

27.	 uzna hurn11AcO para urn pals da importância do

Brasil ter u,-,,a c1eção de Con'tituiç6es, como se fossern yes

:es cue variam corn a moda, salas curtas cu saias longas, laDe

la larca Cu estrelta; a ültirna novidade foi mudar a ordem das

matérias. Quando ouço dizer "a Constituiço atual", "a Consti

tu.ição vigente", sino verdadejra tristeza, ao ver o zneu pals,

tao desenvolvido em tantos setores, es peihar essa penüria em

rnatria de !nstituiç5es politicas.

28.	 A mania, a que fiz refernca, e que para	 m.im

urna tara da nossa cultura, traz-me a lembrança Dassagem de

Joaguim Nabuco, a respeito das reformas na Grã-Bretanha.

Observa o autor de "Minha Formação" que naquele

pals, a urn tempo conservador e Progressista, as reformas sao

governadas Dor algurnas regras, que poderiam ser resumidasass im

- as reformas devem ser feitas quando necessãrias,	 mesmo

1*

-t
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j dC7 er ctras 'alavras, "55 ceb: o rei.c:aj" Dslas es
--z-eve C ar.t:so e radical aDj: onst - 'result-= o dover de
dernolir corn o rnesrno amor e cuidado corn cue outras &nocas edi-
ficararn. Nenhu.rn exDlosivo 6 legItirno, norgue a ação no node

ser de anterno conhecida; ê nreciso clernojir a nivel e comas-
so, retirando nedra nor r,edra, corno foram colocadasH.It
29. 0 Inovirnento de 64 se disse defensor da orciem
constitucional, gravernente arneaçada oela insãmia ululante que

ooceria ser resumida na frase cue, ao ternoo, correu rnundo -

"na lea. ou na rnarra". Pois bern, a certa altura o governo 	 re
solveu designar urna cornisso oara aoresentar sugest5es no sen

tido de rever a Constituiço. Nada inais natural e conveniente,
Dassados cue erarn 20 anos de sua Drornulgaço.

A exneriéncia, inais que a teoria, acusaria Os

nontos rnerecedores de teforzna. Pois bern, a Cornisso, integra-

da nor erninentes brasileiros, em vez de circunscrever seu tra
baiho aos Dontos controversos, ineficazes ou inconvenientes

4 *
-
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rto	 tero	 Cctç3	 . o cue deu ao

c rceto rece
fazer	 seu,	 tra'-	 a t:r asc	 sernelbante

a Set e t:iac, ccrtou as te
:atc1o g as rais craüdas, mas ainda a ssin 1estou uin texto rnui
to mais oara 37 cue cara 46.

0 mesmo se deu aora Tudo fcj fejto de novo,es

'uecendo-se, cor vezes, aquilo que fora elaborado e aourado

no curso de mals de urna geraço. Ate a orciem das matérias foi
a1erada... r ara meThor asse gurar a originalidade

Posa tavamente, o leisIadoro teve em mente a

judiciosa observacao de 
PONTES DE MIRANDA:

"As ies deverr herdar a ciareza e os ache
CS de exrre8s ao qie vim sendo ca .talados na
stora . e gjSZO.V • Tudo fazer ex-novo,	 ou

postercar o que em tempos i ?2terrrljdjos se conse
guiu, nao e ainal de sabedora, nern de amor

tradçc, nem de prudrja" Pontes de Miranda,
Comentârjos a Constituico I, 356.

30. Pelo exoosto, entendo que nos crimes comuns ou

de resoonsabj]jdade de Minjstro de Estado nio se faz 
mister a

IttOrizagio da Camara dos Deoutados oara a instauraçao do res
cectivo orocesso, e que ela so se faz necessárja na hioOtese

de tratar -se de crime de res000sab j lidade conexo corn o do Pre

Sicente da Reo6bljca e de comoeténcia do Senac3o.

44
0

.

.



Cf	 -.-
/Ieim	 Ldeia/

T>11

-'_.4. -,_.,
	

7-4))

.,...:
c-

,	

T'f EA:cI:s. F'Z ::T,'1c05.

eu	 relator da Queixa-Crj-

me n9 444-2, eritendi Incablvel a orévia manifestaço da Câma

ra dos Deutados e determinej as medidas adecuadas ara a or

denacão do rrocesso ate o recebimnento, ou näo, da queixa melo

cienáro do Suretrio Tribunal Federal.

Pedindo vénia aos eminentes Ministros cue da ma
teria tiveramn outro entendimento, entendo	 que, no caso
mais do que dis r ensável, é incabivel a interferCnc±a da augus

ta Cara dos Deoutados.

4	 i7
.
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QCr 427-8 (QuestocOrdem)_DF
Re!.: Min. Moreira Aiv&-'. Qrelte.: Francisco Waldir Pires

de Souza, cue tarnbrn se assina Wa. llr Pires (Advs.: Evandro Lins e
Silva e outro). Qreldo.: Antonio Ca:los Peixoto Magalhes, que tarn-
bern se assina AntSnio Carlos Maaalhaes.

Decisão: Apôs os votos dos Srs. Ministros Relator, Sepül
veda Pertence e Paulo Brossard cue decidirarn a Questão de Ordem pro
p o r 	pelo Sr. Minis tro-Relator no sentido da não aplicabjljdade

art. 51, I, da Constituiceo as hipôteses de crime comum de Mi-
niJstro de Estado desde que nao conexo corn o de Presjdente da Rept-
blica, e do voto do Sr. Ministro Celso de Hello aplicarido ao caso o
referido art. 51, 1, par considerar exi givel a autorizaçäo prevista
neste dispositivo, o julgamento foi adiado em virtude do pedido devista do Sr. Ministro Celio Borja. Plenário, 13.09.89.

S
p

Presjdncja do Senhor Ministro N&ri da Silvejra. Presentessesso os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir 
Passarinho, Syd-ney Sanches, Octávio Gallottj, Carlos Madejra, Célio	 Borja,	 PauloBrossard, Sepülveda Pertence e Celso de Mello.

Ausente, juSti ficadamente, o Sr. Min jztro Francisco Rezek.

varenga. 
Procurador-Geral da Repüb].ica, 0 Dr. Aristides Junqueira Al

%^r
B-FerreiraHfirce lus
Secretárjo.
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0 SR. NINISTRO CLI0 BORJA: - 0 querelante

pediu, ao oferecer esta queixa-crime, que, na conforinjdade do

*	 artigo 51,	 I, da Constituiço, a Carte expedjsse 	 "j

a Cara ds DepuadDs pare autorizar a instaura;-,io do presen

e vrvcess g penal cnvra ' querelad" Cut fls. 18).

Ouvido, o douto Procurador-Geral da ReDübli

ca concluiu ser necessária a "privia autcrizaç	 da	 Cemara

Der;cd;s, p'r ds erç	 ds seus rembr, pare instau

raç5., de process cnvra Minisrro de Estado, quer	 r	 crime

de res p or.sab-lidade, quer por crime cmum" (fis. 28/31).

0 Senhor Ministro MOREIRA ALVES,entretanto

rejeitou a pe1irninar da necessjda, no caso,de autorizaço

pévia da Cmara dos Deputados,

"por entender, em face da interpretaç&, sie

temtica da Constituiç5, que a requis j to de pracedibilidade

a que elude o seu artigo 51, 1, se restrnae, no tocar.te aos

Miniatrs de Estado, acs crimes comuns e de reeponsabilidade

conexos corn os da mesma natureza imputadoB ao Presidente	 da

4rReThucn (Ut fis. 14, do voto do Relator)

Para assim concluir, 0 Relator confrontou
1'	 os textos dos artigos 51, I, 52, 86 e 102, da	 Constituiçao,

..	 .	 a
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corn as ds posç5es hornôlocas da Carta d i?46 e os 	 artigos

40, 42, 63 e 119, I, a e b, da EC n9 01/6, assjnalando a j

precis	 esta 'O1trna, cujo artago 40, 1,

	

"se	 rece:,	 nerica-er.:e c

a	 ara	 s	 rura-f:s "declarar, par

dois tercos dos seus membros, a procedncia da acusaço con

tra a Presidente da RepGblica e as Ministros de Estado" 	 scm

eaclarecer se esta cmpetincia abarcava os crimes de respnaa

biidade e os cmuns, cm cnex	 ou scm ela; e o czrtigo 119,

a e b, se adstrngic a dzer q'e cmpevza ao Suprerw Tn

unal Federal prcessar e uigar criainariccr.e, nos crimes

cmuns (scm distinguir os conexos dos n&o—conexos), vs Minis

tros de Estado" (Ut fis. 06/07 do voto do Relator).

Referiu-se a soluço preconizada por PONTES

DE MIRANDA, distinguindo Os crimes conexos dos que não o são,

para isentar estes ültimos, quando 0 acusado seja Ministro de

Estado, da declaração de procedéncia da Cârnara dos Deputados.

Informa,o Relator, que tal entendimento foi

sufragado pelo Supremo Tribunal Federal, no MS n9 20.442 (RTJ

111/202), julgado em 24.6.84, e no MS 20.474.

Depois de cornpendiar as rnodificaçöes intro

duzidas pela Constituição de 5 de outubro, no particular da

procedibilidade, do foro e da competéncia para julgar o Presi

dente, seus Ministros e Os agentes politicos sujeitos a	 rcs

ponsabilização politico-administrativa, entra o Relator 	 nas

raz6es do seu convencimento da desnecessidade, in casu, 	 daI	 discutida autorização.

Sao seus os argumentos seguintes.	 ,-

TP . I03.oQ

	 I
- T—	- 	 -	 -	 -



L4IC/1lO

4p

OC 427-8-DF	 f4
(

Preende a Frc'curadoria-r	 da RepzThiica

cue, ,'o "zs	 :d;	 szsve.'a	 artd	 zaum acusaric'

s, percr.:	 Crara d;s D u;ads; c	 d2-u-7 causac	 ,eran

te o Senadc	 dra1 :u o Surerrc' r- bunaZ cdcraZ.., cc'r.fc'rme a

caso) coma ocorria nas Constituiçes anteriores, mae, em qual

quer i p tese, processo e julaamento perante urn Srg&o	 nica

(a Senada ou o Supremo Tribunal Federal), a autorizaçEo 	 da

-Jnstauraç&c' dc' pracesso a que alude o artigo 51, I, da atual

ConstituiçEc', .sem ex'licitar (corno, guaimenve, ocorria, 	 na

•••.•••_•4•••	 _1	 I,.,.
'4	 r. 1/ De corn-c' artico 40, I) as 	 hip5te

see em que ela sera necessria, deve ser exigida nEc' s5 para

,	

-	 as crimes comuns e de respansabilidade imputados ao Presiden

te da RepzThlica, mas tambrn para Os delitos cornuns e de res

ponsabilidade, canexos, vu nEc', corn as do Presidents, de que

forem acusados Ministrc,s de Estado.

rj-
	...........................................

a znica rnodificaç	 que a atual Const ir

tuiçao introduziu nos textos existentes, a praposito, na Emen

da Constitucional nQ 1169, foi a subetituiç5.o da 	 declaraçio

de prc'cedincia da acusaç&c' pia Camara dos De putados pela au

tarizaço a ser dadaela mesa Camara dc's Devutados pra	 a

instauracao do pracesso. Par que aquela declaraço de 	 prace

dincia nEc' era exicida para c's crimes imputados ac's Ministros

\

	

	 de Estado (senEo as de reeponsabjljdade c'u as camuns canesos

corn as do Presidents), e agora a autarizaçEo para a instaura

cEo do processo seria exigzvel, no tocante ac's meernas 	 Minis

tras de Estado, em quci q uer hip5tese (crimes cornuns e de rcc

Mr-
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:nes cu n2:j, Se	 s

-ss,	 cZ	 ns suas	 rciç-5es

SC v, rsr	 '	 £re':	 rstitucinal

'	 ,'69. 'ur.d se exi -cia a deC 7 -ra;!C-s de r :sdncia da acusa
9,qo peZ.c Cãmara dos Depuvads (wna espcie de pronncia), e,
no art-Zco 83, se aludia - quanro as' Presidente da 	 RepzThli

Ca - que, deois dessa a ^f'., zaraqao de prs'cedncia, seria ele

submetids' a julgamento pels' 5ado (crime de	 responsabjljda*	 su pel.s' S u premo Tribunal Federal (crime cs'u), dands'-se
a entender que s' processament, se exauria no da quela declara

,	 ;s', vinha, em seguidá, a aUnea "a" do inciss' III do artig
219 e preceituava que competia as' Supremo Tribunal 	 Federal,

no cass' de crime comum, n&o apenas julgar s' Presidente da Re

pzThlica, mas tambm prs'cess-lo, s' que estava	 riç.rosamente

correto, pois, correspondendo a declaraç.s' de procedincia da

( acusaç.s' a ursa especie de pronzncia, a ins-ruçEs' n3.s' se exau

re nela, ursa yes que, perante s' rg.s' juZ.gads'r, ha tambm uzna

instruçao que precede as' julgamento.

Portanto, ae no aistema bipartido da decZa

•	 raç3.o de procedincia da acusaç&o, ta,nbim com p etia as' Supremo
Tribunal Federal, nos crimes comuns imputados ao Presidente,
processa-lo e julga-ls' (e ns' se eigia aquela declaraçao de
procedincia para s's crimes comuns e de responsabilidade dos

Ministros de E'stado näo conexos corn os do Presidente, para o

meamo processamento e julgamento que competia ao Supremo Trj

bunal Federal), o que implicava dizer que o re quisito de rr2
cedibilidade do Preidente cors relaç&o a qual q uer crime er

declaraçcs' de procedincia da acusaçs', e que, em se tra.:':.i.

S	 (jTP IO2.3Q
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de Min-istr, de Estado, nia a era - scm text,- cons tjtcianal

alcurn cue a negasse - quando a crime cue se le ilnputasse

na fosse conezo com a do Presider.se, qual a raza, a g ora, pa

ra que a requisita de praced-biiidade do Presidente (autoriza

ço de ins;auraç.o do pracesso) corn referncia a qualqucr cri

me, tarnbrn a seja quano a quaiquer crime de que seja acusada

Minisvra de Estada, e no apenas daque.les que sejam	 canexas

corn as do Presidene? A re8posta que se impe j esta:nenhurna.

Corn efeita, a requisito de pracedjbjj-jdade

para a Presidente da epblica (seja dc deciaraço de prace
dcja da acusaç&a, seja ele autarizaç 	 para a processa	 e

julgamento par quaiquer especie de crime) se justifica	 pela

natureza do mandata que dc exerce, e pela repercusaaa do pre

enchimenta desse requis-Lto: a da su8pensa de suas funçaes,

que, no sistema de 2969 3 era imediata, e agora, s5 depende do

recebimento da denzncia ou da qucixa-crime pelo Supremo Tribu

nal Federal, ou s5 sabrevern cam a instaurac&a do pracessa pe

lo Senada.

Ja para Ministro de Estada, que n&a tern man

data e que i demissivel (e, partanta, subst j tuvel) ad nuturn,

nao hc, par i.sea mesma, rnativa para garantia dessa natureza,

salvo nos casos em que carre a mearna sarte, quanta aa proces

so e julgamento, que a Presidente da Republica (crimes 	 cone

xae).

Alias, nao teria sentida que, flOB crimes c

muns, as Deputadas (cam relaç&a aas quais na ha a possibili

dade de ocarrincia de crime de re8pansabjlidade) tivessem -

apesar de terem mandata -, uma garanDia prace8sual (licença

-f-

fl
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revia por	 or)	 r . r'or	 q'.e se e.'cter.de .ribujr	 a

Mjflj,3ro	 ' Es;ad: (	 orizaço 'ara o p;-ocesso dependente da

rr d;	 ;.rço dos rcmbros da Cara dosDeputados).

or r iaço aos crir.'s de rcsonsabj lida

de r.o cor.e.r;s cor os do Presidento, os iristros de Estado

cue n&o so sequer processados e julgados pelo Senado, teriam

uma prerroga;iva processual peranve a mais alta Corte do Pairs

cue no gozam os Ministros desta (apesar de vitalicios e de

tarnbm perrencerem a outro Poder) cue por esses mesmos crimes

so processados e juigados pelo Senaa'o Federal.

Ji o Senhor Ministro CELSO DE MELLO acolheu

a preliminar da necessidade da autorizaço da Cãmara dos .Depu

tados, dizendo, verbis:

"A despeito dos argurnentos trazidos pelo

erninente Ministro MOREIRA ALVES, eu pediria vnia para votar

no sentido de cue, quer p ara os crimes co7rz4ns, portanto) para

as infraçaes penais em geral, quer para as infraçoes	 poUti

co-adminisvrativas cue nao mantenham conexao corn aquelas 	 ou

tras praticadas pelo Presidente da Republica, torna-se, na

verdade, imp rescindivez., como condiç.o de procedibilidade ne

ceasaria, a previa autorizaçë.o pela Camara dos Deputados,pelo

voto de uma majoria qualificada de dois terços. Reconheço que

se trata de urna imunidade formal corn grau de major intensida

de do cue aquela estendida aos parlczrnentares, mas, de qual

quer forma, ante a literalidade do teto, votaria nesee senti

do."

0 Senhor Minjstro SEPULVEDA PERTENCE acompa

nhou o Relator na rejeiço da preliminar, sustentando que

I
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a) o Miruistro de Estado	 orgao auxi iar do

Executivo unipessDal;

b) processado sern afastar-se do exercicjo

do cargo;

C) não previu a Constituição a suspenso do

curso da prescriço se negada a licença para o processo, 	 ao

contrrio do que, expressarnente, ordenou quando 0 acusado é

pariamentar;

d) que a ünica a1teraço de monta operada

pela nova Constituição é a substituição da declaração de pro

cedncia da acusaço, pela autorizaço para processar.

S. Exceléncia arremata coni os segintes ar

guinentos:

j

.

Ok

I

Aesim J possvel, apesar da letra	 isolada

do art. 52, I, reduzir o seu aicance (art. 52) a de urna 	 sirnp pies norma de Compevincia que incidira quando couber, vale d

zer, que a C&mara dos Deputados cabera autorizaço, mas que a

exigincia da autorizaço no se verifica no art. 51, I, mas,

aim, conforme o sieterna, apenas corn relaq&o aos crimes cone

xoa corn os do Presidente da Republica.

AeBim, a diseo me convenci, o Supremo Tribu

nal nao entendeu nos regimes anteriorea, dispensando a exigen

IL),	 cia mais seria porque envolvia instruçao a julgarnento, ainda

qzte de conotaçoea poZ.ztica8, mae de urn juzo de 	 procedencia

liminar da acusaçao da Camara dos Deputados corn relaç&o 	 aos

Ministros de Estado quando a acueaçao nao era conexa a acuo

ç&o do Presidente da RepzThlica."
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0 Senhor tlinistro PAULO EROSSARD também re

jeitou a preli-r.inar, dizendc, verbis.

0 tzto	 : ar;. fl, I, e do art. 102,	 "b",

ir.duz, r'7eira v i sta, a rcZuso de cue acne necessria

autorizaç.o da Camera dos Devutados para cue o processo pudes

se ter incio. Entretanto, Zevo em muita conta a juriapruden

cia, a inteligncia cue	 ;'wremo Tribunal tern dado a vrecei

toe semeihantes, ou idnvicos a esse, sob os regimes const

tucionais anteriores, tendo presente cue q uando uma Constitui

nova re p ete p receito de Constituiçao anterior, entende-se

cue a construçao jurisprudencial anterior e, de certa forma,

convalidada ou, pelo menos, j valida pare nterpretaçao do

novo texto (que no e novo, cue e, de certa forma, repetitivo

do anterior).

For esses fundarnentos, Sr. Presidente, embo

ra a prirneira vista ipressione o inciso I do art. 51 da Cons

vituiç&o ,, inclino-me por czceitar a interpretaçao mais libe

ral, suBtentada pelo Relator, da dispensabilidade da autoriza

giio - por dois terços, diga-se de paseagem - da C&nara doe

Deputados pare cue posse ser instaurado processo contra Minis

tro de Estado em relaçao a infraçoea sern conex&o corn o Preai

dente da Republica."

Os argurnentos contrários ao acoihimento da

preliminar relativa a necessidade de prévia autorizacao	 da

Cãxnara dos Deputados, na hipôtese de crime co'ntrn iinputado sin

gular'nente a Ministro de Estado, poden ser assim resumidos:

•1

4ç

S

4 V*

$TP • 102.003
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1 - as modificaçães introduzidas pelo artj.

go 51, I, da COnstituiço, no artigo 40, I, da sua antecesso

ra säo jurldicarnente irrelevantes;

2 - portanto, assirn como,antes,não se	 exi
gia, tarttbém agora nao é necessãrio 0 prévio assentimento da
Cá.mara dos Deputados ao processo penal contra Ministro de Es

tado, em crimes no conexos corn Os do Presidente da Repüblj
ca;

3 - justifica-se a autorizaço da Cmara pa

ra o processo e julgamento do Presidente, ôrgo unipessoaj. do

Poder Executivo, pela natureza do mandato que ele exerce; já

4k o Ministro de Estado no tern mandato, & ôrgão auxiliar e de
missive], ad nutum.

4 - a garantia processua]. dos Deputados (ii

cença prévia por maioria) seria inferior a que se pretende as

segurar aos Ministros (autorizaç prévia pelo voto de 2/3) ; tam

bern, inferior ou nula seria a garantia dos Ministros do Supre

mo Tribunal Federal que, sern licença da Corte ou da Cârnaa,

so julgados pelo Senado Federal, nos crimes de responsabili

dade (art. 52, II, Const.).

Examinemos, cada urn dos fundamentos 	 dos
doutissimos votos ate aqui proferidos.

Vt

I - 0 artio 51, I, da Constjtujco, 	 nao
inova em face do art. 40, I, da EC n9 1/69

0 que, efetivamente, mudou em terna de 	 ins

7 tauraço de ação penal contra Ministro de Estado é que a Cons

tituiço no mais exige que a Câmara dos Deputados previa'ncn

tedeclare que a acusaço procede, mas, sim, que ela autorize

• Io,.ou
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processo respectivo.	 ch

Antes se dizia:

"Art. 40. Compete priv::tvaments	 C.mara

dos Deputad's:-Y

	

PS,

. ta,

I - declarar, por dois terços dos seus mein

bras, a procedencia de acusaço contra a Presidente da 	 Repi

blica e as Ministras de Estado. "

Agora se diz:

"Art. 51. Compete privativamente a Camara

dos Deputados:

I - autorizar, par dais terços de seus mern

a instauraçaa de proceaao contra a President e a Vice-

Presidents da Republica e as Ministros de Estado."

Pareceuclaro ao intérprete da Constituiçäo

de 1967 que a providência contempladano artigo 4-1, inciso I,

concernia ao processo de impeachment, que tern por escopo ex
-

clusivo a imposiçao de penas de conteüdo politico, como sao a

de perda do cargo e a de inabilitação para o exercicio de fun

ço püblica, aplicadas pelo Senado, no pelo Poder Judiciä

rio. Dos intérpretes, PONTES, o mais abalizado, circunscreveu

o alcance do dispositivo do artigo 40, I, da Carta anterior,

hipótese dos crimes de responsabilidade, ao dizer:

"Sornente par maiaria de dais terçoe dosBeus

membros po4e a carnara dos Deputados julgar procedente a acusa

ç&o contra a Presidente da Republica, nos crimes de reep.anea

bilidade, ou contra oe Ministros de Estado, nos crimes	 cone

	

4	 1	 xos corn as do Presidente" (Corn. ci Const. de 1967,	 Forense,

1987, t. III, pig. 74, grifei).

	

•	 0
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Nem foi outro oentendimento do Supremo Tn

bunai 1 corno se 16 na ernenta do MS flQ 20.442-DF, Relator Minis

tro FR7LNCISCO REZEK (in RTJ 111/202) , verbis:

"Ministro de Estado: ProceBso Penal.

Ac STF compete processar e jul gar Mi-.istrcs

de Estado, a vista de queia-crime ou de denncia do Procura

dor Geral da ReptThlica. Queda resealvada unicamente a hip5te

se de crime de responsabilidade conexo corn crime - de igual

natureza - imputado ac Preeidente da RepzThlica (CF, arts.

42 - I e 119 - I a e b).

Legtima j a conduta do Presidents da C&na

ra doe Depurados quando, em caso n&o compreendido pela ressal

va, deBaccihe a denuncia corn que certo parlamentar pretende

ver 1.n8taurado o procedimentc conducente ac impeachment.

Denegaçao do mandado de segurança."

0 parecer do, ento, Subprocurador-Gera]. da

Repüblica Mauro Leite Soares, hoe Juiz ilustre do Tribunal

Regional Federal, sediado na Capital da RepCiblica, esclareceu

as duas questes suscitadas naquela aço raandamental, concer

nentes, uma, a procedibilidade penal contra Ministro de Esta
doe a outra, 1egitimaço de qualquer do povo para denunci

ar Ministro de Estado perante esta Corte. Transcrevo Os tópi

cos pertinentes do parecer:

,,

A Suprema Corte, a unanirnidade, nessa que

tao acampanhando o Eminente Ministro-Relator Scares Muñoz, de

cidiu pela sua competencia para proceasar e julgar originaria

mente, fl08 crimes comuna e de reaponeabilidade, on Ministros

.%^- 4
DIP • O3-O)
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E;ad, rssa'cds s crimes cnec c77, os dc Presjdente

Rbliaa	 42, :).

Tambm, znanimemenve, quantc d alegaç5.o d

erra v :e i ae a Eci n9 2.079150 ainda est em vigor, o Su

rema :bna: .ederai j res'cnde, acnfarme c Ac5rd&c pdra
diama, `Zs. 122, nc sentido de que sendc' o Pr'curador-Geral

da RepibZica c titular dv açc penal publica perante o Supre

"c Tribunal, as suas regras racedimentais nao sao aplicaveis

resvc Carte, 7 esmo parque a Lei n9 2.079150 n	 cuidu	 de

denzncia perante ac Supremo Tribunal. Em seu pr'nunciament.,

ctaru a enaa ±-rocuraaar-L,eraL., Eminente Mints

tro Firmin g Ferreira Paz:	 -

"Assim, mesmo diante da Carta de 1946, Se

na, a nos so ver, invivel, por f alt a de le.tinatjo ad causam,

a "denüncia" direta do cidado (ou deputado) perante o Supre

4 mo Tribunal Federal (que no pode ser confundido corn o Senado

ou Cmara dos Deputados), contra Ministro de Estado, por cr1

me de responsabilidade.

AI - I

E, assim, devia-se ser, por dois motivos,

em resumo: prirneiro, porque, na lei, neste particular, no se

estabelecia exceco a regra do artigo 108, § 19, do Cdigo Pe

nal; •segundo, porque a aco penal p5b1ica, perante a Suprema

Corte, era e continua sendo privativa do Procurador-Geral da

Repb1ica (artigo 224 do Regimento Interno do STF)."

-	 Senda assim, a ata imr,ugnoda, praticado pe

lo Presidente da Camara dos De p utadas, deterr17inando a arquiva

^k 44
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r-envo do requerrent d'; ora	 wetrante, ao lado de rao po

szfr i1egaZ-dade vu a b uso de poder, encontra-se conforrne co

er. endir/7ent do Srero Trbunai a respeit, do maveria,:end,

em vista a ir.c re r.cia da quela Casa Legisla—va pora o pro

cedimenvo aZmejad e, alem disso, tendo em Vista o princp

constitucj'nal da independncja e harmonia dos Poderes, art.

69.

Somos pelo indeferirnento do mandado de segu

ronça." (RTJ 111, pigs. 204/205)

S
Lembre-se que 0 artigo 88, da Constituiço

de 1967, anterior a sua Emenda n9 1/69, distinguia bern as

duas possiveis situaçães processuais, decorrentes de - acusa

ço criminal feita a Ministro de Estado, ao dizer:

"Art. 88. Os Ministros de E'stado, nos	 an

rnes cornuns e nos de responsabilidade, serao processados 	 e

julgados pelo Supremo Tribunal Federal a, nos conexos corn os

o Presidente do Republica, palo's 6rg&os competentes para o

processo e julgamento deate."

Quanto i procedibilidade, assentou o Supre

mo Tribunal, pela palavra do ilustre Relator, que 0 processo

contra Ministro de Estado, por crime de responsabiljdade, so

mente tern curso no Congresso Nacional quando conexo corn o do

Presidente, e que, au, ele se desenvolve em duas fases

"a prirneira, a do procesaarnento perante	 a

Camara do's Deputados . conduzjndo ao imveachment; a a segunda,

do julgamento, perante o Senado."

E conclula:

" falta da precitada co'nex&o, compete 	 a

eata Casa processor C iulgar, originariamente, os Minictro's
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.1	 c	 semeihane	 £de sr cnc',:rada

a qual remeve	 c dD arvza	 119

z Zei ar" (grifos do original, RTJ 111, päg. 206).

Nao hã,pois, d'avidas,nern na doutrina, riem

na jurisprudënca, quanto ao alcance da disposico do artigo

40, I, da Constituição de 1967: envolvia ela, exciusivamente,

os crimes de Ministro de Estado sujeitos a julgamento	 pelo

915

Senado Federal, e a discinlina prôpria do processo de inoeachient,

regulado na Lei nQ 1.079/50, a qual não se aplica aos	 pro

#	 cessos e julgamentos da competencia do Suorerno Tribunal 	 Fe

deral.

Ora, tal no se pode inferir do que diz o

inciso I, artigo 51, da Constituiço vigente, nois, aqui não

se cuida mais de iudiciurn accusationis - parte essencial do

processo de inrneachment ji instaurado - rnas de nirnio con

trole politico do Parla rnento sobre Os ôrgos do Executivo -

ft

residente, Vice-Presidente e Ministros de Estado —consisteri

e em eritregã-los ao Poder Judiciário, autorizando-o a orocessâ-los.

No direito positivo anterior, a regra, apa

renternente igual a hoje vigente, cuidava de fato diverso, ou

seja, de dar disciplina a urn processo cjue se passava, todo,

no Congresso Nacional, atribuindo, a cada urna de suas Casas,

distintas func6es.

Agora, porque somente o Senado processa e

4	 julga o Presidente e Os Ministros em crimes de responsabilida

de conexos (art. 52, I, Const.), conserva a Câara dos	 Depu

tados a prerrogativa de isent-los do julgamento, 	 mdiante

jizo de mera oportunidade e conveni&ncia, essencialmente p0

litico e discricionárjo, oortanto. Politico, ainda, 6 tal ato

SIP

-----a
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de autor1zaço do processo porgue de dernier resort, jal cue
o pode ser questionado em nenhum outro foro.

Considerada, pois, a natureza politica des

J
	

se ato de autorizar a processo, isto é, de permitir a sua

instauração e desenvoivinento, hi de concluir-se cue al 	 se

tern urn episôdio do controle do Executivo pelo Legislativo

ou, mais acuradarnente, do Presidente e seus Minjstros, pelo

Congresso. Se a Corte me permite o emprego de expresso bar

bara, al se tern urn exemplo da par1amentarizaço do presiden

cialismo cue é a versao americana do movirnento europeu apeli

dada, por MIRKIE-GUETZEVITCH, de raciona1izaço das Consti

,	 tuiçães ou do Direito Constitucionaj. do 19 ap6s-guera.

Dessa pariarnentarizacao so exemolos a per

-na	 a.a jue, eru perca QO mandato	 paria

nmentar, Deputados e Senadores exerçarn o cargo de M'istro de

Estado e para que Os Ministros compareçam perante as Casas

do Parlarnento, a requerimento delas ou espontaneamente,a fim

de responderem a interpelaçöes ou manifestar-se sobre maté

na 15 em curso. Tambérn o pedido de informaçaes dos pariarnen

tares ao Executivo foi saudado como sinai dessa fiexibiliza

ção do sistema presidencial ciássico, fundado na rigida sepa

ração de poderes.

Agrande questo, contudo, a extrernar 	 Os

dois modelos de organização governativa fundados no princi

pio da divisão dos poderes - o parlameritar e o 	 presiden

	

' cia1 - continuava a ser a responsabjljdade poiltica 	 dos

Ministros.

-

• 103003
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DtJGUIT vinculava 0 controle polit I co	 dos

Ministros ao direto de entrada e pal.avra n: Parjarflento:"Les
cisdcs 32 a2D :872 ev 13 mars 2873, cr.sc'v	 :a respor

sabzi-t pcZivzaue des minisvres, iMnl iq uaie	 videment

;eur riJt de par ,:, -7 e devant i'assemhi" (Tra:, ;. rI, 	 pg.

Fj

97 I.

.#

E argurnentando a contrario, acrescenta:

"... ts nos cons Ditutins,qu- excluaient
e regime parlamenra-Lre et j'2'lsaien; des 7rnistres 	 des

q ents admnsvra,ifs suverieArS, ne Les acccrdaienv 	 paint

i' n t ree ev Ia parole au pariement"(zbd.).

Não é, pois, estranFiávej gue, mitigada,	 a
partir de 1934, a rigida separaço de poderes adotada 	 em
1891, viesse o Constituinte a subrneter o processo 	 criminal
contra Ministros de Estado a sua prévia autorizaçäo.	 Lem
bre-se que "a respon8ablidade pcUtica e solidaria dos 	 mi
nistros deslgu-se lentamente da respnsabjljdade 	 penal"

(cfr. DUGUIT, op. cit. t. II, Dig. 499). E que, no presiden

cialismo parlamentarizado do primeiro apôs-guerra não se ten

do chegado i responsabjljdade politica dos Ministros perante

o Parlamento, alcancou-se, ao menos, o controle parlamentar

da acusaço criminal de Ministro de Estado, que & uma forma
mais primitiva, politicamente menos eficaz, por&m virtualmen

te importante, de supervjsjonar ou fiscalizar o prôprio Go
verno.

II — Prevalece na interpretaço do art. 51, I, Const., a ado

Af	
tada pelo STF nos MS 20.442-DF e MS 20.474

Se nada houvesse mudado, co-no se	 afirma,

kpoder-se-ia sustentar a continujdade da diretriz exegetica

to,.00,	 -'
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ue, no caso dos autos, a spensa a previa cutor1zaçao da C

mara para o processo contra Minis tro de Estado por crimes

no conexos corn Os do Presidente da Repüblica. Mas, como se

viu do prôprio precedente referericiado	 (MS 20.442-DF)	 a
I'

orientação all adotada pelo Supremo Tribunal sô se aplicava

hipôtese de processo de impeachment bifásico, tal corno dis

ciplinado na Constituiç.o de 1967.

Registro a essencial diferença que existe

entre a autorização da Lärnara para o processo - condição de

Sprocedibilidade ou de instauração do processo, nas palavras

da onstituiço (art. 51, I) - e a dec1araço de 	 proced&n

cia da acusação, que tern lugar em processo ji 	 irtstaurado,

I'	 reclama instruço e contraditôrio que assegure ampla defesa

ao acusado e importa verdadeiro e prôprio iudicitin accusation"

corn a conseqüerite suspenso do exercicio do cargo (v. arts.

• 9 a 23 da Lei 1079/50).

Nessa primeira fase, a Câmara dos Deputados

era charnada a manifestar-se, prirneiro, sobre se a denüncj.a

deve, ou no, ser objeto de deliberação, constituindo para

esse firn Cornissäo Especial que impulsioria o exame da questo

(art. 20, Lei 1079/50). Admitida a dencincia, por votaço no

minal da Crnara, notificava-se o acusado para contestá-la,

facultada a produço de provas (art. 22, ibd.). So então,

pronunciava-se 0 iUIZO de procedéncia da acusação, pelo voto

do Plenário.

•	 Vë-se, pois, que no se ha de confundir 0

livre convencimento dos Deputados acerca da procedéncia da

acusaço, corn a discricionária autorizaço da 	 Câ'nara co-no

S irk es condiço de procedibilidade judicial, previsto	 no

artigo 51, I, da Constituiço de 5 de outubro.

/
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e IV - Inexis;éncia de fundamento rcionaj, 	 idico	 ou

co da indiitada carantia orocessu1 dos Ministros

sua desoroporco em face das aarantias cori s titucjonajs	 dos

parlamentares e maqistrados no processo c: -iminal

Diz-se cue a prévia autorizaço da 	 Cãmara

para 0 processo contra o Presidente da Repibljca encontra jus

tificacão no fato de ser ele titular de urn 'andato de prazo

certo e ôrgão unipessoal do cargo representativo de Chefe do

Estado e do Governo.

Já o Ministro de Estado, diz o Ministrc,

SEPOLVEDA PERTENCE, é ôrgão auxiliar, não é afastado do exer

cicio do cargo durante o processo que continua sujelto a pres

crico, por falta de previso constitucional que a suspenda,

se denegada a licença. 	 -

0 Ministro MOREIRA ALVES apontoua despro

orção que, acoihida a prelirninar, passaria a existir entre

a garantia processual dos Ministros de Estado e a concedida

aos parlarnentares e aos Ministros do Supremo Tribunal.

Data venia, penso que as garantias dos ma

gistrados ,bem a7m as dos Deputados e Senadores, em face do pro

cesso penal, no devem ser comparadas as dos Ministros de Es

tado.

Assinale-se, primeiro, que no pertencendo

tais prerro..gativas ao individuo, mas a funçao, a esta	 devem

'$

it

aquelas estar ajustadas. Nao teria sentido, ex. gr ., conceder

a metnbros do Parlamento a vitaliciedade, a inamovibilidade e

a irredutibilidade de vencimentos nor incompativeis co'n a

transitoriedade do rnandato que nao é orofissäo, nem carreira;

eaté rnesrno, no caso de irredutibij.jdade, porque Os	 subsi

dios sao fixados pelos prôprios parlamentares.-

C• O.OQ)
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Da mesma sorte, nao ooderia OConstituinte,

sem lesar a independ&ncia do Poder Judiciãrio, submeter seus

membros ao controle politico do Poder Legislativo. Insisto em

que a prvia autorização para o processo disposta no artigo

51, I, da Constituiço, é forma de tutela politica dos Minis

tros de Estado, pelo Congresso Nacional que, 	 discricionaria

mente, tanto pode i'npedir a persecução penal perfeitamente

procedente, quanta autorizar a evidentemente abusiva, sem que

uma e outra seja'n questionveis em outro foro.

No poderia'u, portanto, Os juizes, cuja in

dependéncia 6 garantia dos jurisdicionados, ser colocados sob

a tutela politica de outro poder, como é o CongressoNacional.

	

IIi?	
Nem se hii de dizer que os Deputados e Sena

dores, acusados em processo criminal, estaro menos 	 proteqi

dos do que os Ministros de. Estado, na mesma situaço, porgue

, ) condicão de procedibilidade contra parlamentares a pr&via

autorizaço do ôrgäo da soberania nacional a aue pertencem,

manifestada ou negada por maioria.

Ser julgado par seus pares &, tradicional

mente, garantia mais alta e menos arriscada do que s6-lo por

estranhos, ainda que por simples 'naioI-ia, no primeiro caso, e

por dois tercos dos votos, no segundo.

Em face do exposto e pedindo vênia ao	 Se

nhor Ministro-Relator e aos que o acompanharam, acoiho a pre

" tp)

	

	 liminar suscitada em questo de ordem, para determinar que se

solicite a autorizaço da Câ"nara dos Deputados para o proces
Ill	 I	 so, na conformidade do artigo 51, inciso I, da constituiç5o.I

IIIF • '02.00)

^"r - k

/k c



t	 .lial
ETA1,1A DO PLENARIO

EXTRATO DA ATA

.

QCr 427-8 - DF (Questo de Ordern) 	 S

Rel.: Mm. Moreira Alves. Qrelte: Francisco Waldjr Piresde Souza, que tamb&n se assina Wal-i'- Pires (Advs.: Evandro Ljs e
Silva e outro). Qreldo: Antonio Caric: Peixoto Magalhes, que tam-bm se assina Antonio Carlos Maga1he•,

W2-
	

Decisão: ApOs os votos dos Srs. Ministros Relator, Septil
da Pertence e Paulo Brossard que decidiram a Questão 	 de Ordemoposta pelo Sr. Minis tro_Relator no sentido da não aplicabj ljda_ do art. 51, I, da C onst j tuj go as hipOteses de crime comum	 deMinis to de Estado desde que no conexo corn o de Presiderte da Repü4i , e do voto do Sr. Min jstro Cei.so de Mello aplicando ao Ca-S OFo\. _ferjdo art. 51, I, por Considerar exigivel a autorjzação

prevista neste dispositivo , o julgarnento foi adiado em v irtude dopedido de vista do Sr. Ministro Clio Borja. Ausente, ju st j f jcada_mee, o Sr. Ministro Francisco Rezek. P lenário, 13.09.89.
Deciso: ApOs os votos dos Srs. Ministros Relator:.-ied Pe	 e e Paulo Brossard que	 Sepüldecidiram a Questo de	 Ordeipropost	 10 Sr. Minis tro-Relator no sentjdo da não apli cabj l jda_de do ar.	 1, I, da Constitujgäo as hipOteses de crime comum

Ministr c'Estado desde que não conexo corn o de 	 de
Presidente da Re-püblica, e 1os votos dos Srs. Ministros Celso de Mello e Cello f3or

ja aplicando ao caso o referido art. 51, I, por Considerar 
exigi-vej. a autorjzacão prevista neste dispos j tjvo, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista do Sr. Ministro Carlos MadeiraAusente, justi ficadamente, o Sr. Min jstro Francisco Rezek. Ausen-te, oca s joxlalmente o Sr. Ministro Octávjo Galj.ottj, Plenârjo, Ci.02.90.

Presjdncja do Senhor Minjstro Nrj da Silvejra. Presentes Os Senhores Mjnj stros More jra Alves, Aldjr Pas sarinho,Sydney Sanches, Octavio Gallottj, Carlos Madeira, Cello Borja, PauioBrossarSepülveda Pertence e Celso de Mello.

Ausente, justificadame	 0 Sr. Ministro Francisco Re-

Procurador-Geral da Re püblica, o Dr. Moacjr Antonio Ma-chado	 Si.lva, substjtuto.
I

I
Secretárj
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V	 0	 T

(Vista)

0 SENHOR MINISTRO CARLOS MADEIRA - Dos votos já profe-

ridos neste processo tenho que razão cabe ao Ministro Moreira

Alves, ao afirinar que no requisito de procedibilidade para o

Presidente da Repüblica (seja ele dec1araço de procedénc.ia da

acusa(;o, seja ele autorização para 0 processo e julgamento por
quaquer es pécie de crime), se justifica pela natureza do man-

dato que ele exerce, e pela repercusso do preenchjmento desse

requisito: o da suspenso de suas funç6es, que, no sisterna de

1969, era ixnediata, e, agora, s6 depende do recebirnento da de-

Jncia ou da queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal, ouI)
so sobrevérn corn a instauração do processo pelo Senado.

Já para Minjstro de Estado, que no tern mandato, 	 e

que é dernissive]. (e, portanto, substjtuivel) ad nuturn, no ha,

por isso inesmo, motivo para garantia dessa natureza, salvo nos

casos em que corre a mesxna sorte quanto ao processo e julgamen

to, que o Presidente da Repüblica (crimes conexos)".

A tese sustentada pelo culto Ministro Célio Borja, Se-

gundo o qual nao se cuida, no art. 51 inciso I da Constituição,

do iudiciuzri accusatlorijs, rnas de nimio

Y	
controle politico do Con

4 gresso sobre Os ôrgäos do Executivo, inclusive Os Ministros de

Estado, ha de•ser havida cum granus sails. Se o crime de que é

acusado o Ministro de Estado 6 conexo corn o crime coxnetjdo

\

1

It, .
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pe	 Presidente da Reüblica, ai ê perf! tarnente cabivel a tu-

4tela polItica, pots a ação do Ministro se ident±fica corn a do

hefe do Poder Executivo. Mas em se tratando de crime de respon

sabilidade sem qualquer conexão corn o Prestdente da Repüblica -

e mais, como no caso presente - é mero crime cornurn, no cabe

es tender aquele controle politico, que representa uma garantia

dos Titulares do Poder Politico.

-'
p_

No ha düvida que a redação do inciso I do art. 51 da

Constituiço, por ser genérica quanto a compet&ncia da Camara

dos Deputados para autorizar a instauraçao de processo contra

aqueles titulares, pode dar lugar a düvidascuantoà sua exten-

sao. Mas a letra c do inciso I do artigo 102 da Caita ihe dá

o alcance exato, no deixando düvidas quanta a excepcionalidade,

a respeito dos Ministros de Estado, da autorizaço legislativa

(a a instauraço do processo contra eles.

Peço vénia aos Ministros Celso de Mello e C&lio Borja,

para acompanhar a voto do ilustre Ministro Relator, Moreira Al-

yes.

S	 o meu voto.	
-

'I

IT.	 0
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I
V 0 T 0

0 SENHOR ZIINISTRO OCTAVIO GALLOTTI: - Sr.

Presidente, diversaznente do que sucedia no regime da Constjtuj

ço de 1946, art. 59, a regra do art. 40, da COnstituição	 de

1967,kjci no era explicita no declarar, quanto aos 	 I•Linistros

de Estado, que a competncia, ali conferida a Cãmara dos Depu-

'Ii
	

,	 tados, so se referia aos crimes conexos corn Os do	 Presidente

da Repüblica.

A diferença entre o teor daquela Constitui-

(c e 1967 e 0 texto da Carta atual, - penso hav&-lo bern de

rrnstrado 0 eminente •1inistro IIOREIRA ALVES, - no tern signifi

caço suficiente para impor urna interpretaço, que reputo lite

ral, sobre a exegese lOgica ou sistexnática, que prevalecera no

regime anterior, segundo a jurisprudncja do Supremo Tribunal

Federal e deve subsistir do atual, para restringir a interven

çäo da Cä.rnara dos Deputados, somente aos crimes dos Ministros

de Estado, conexos corn os do Presidente da Repüblica, e no açue

les autOnornos como o de gue ora estamos trataricio.

j.	 Por isso, Sr. Presidente, peço vênia	 aos

\ minentes Ministros CELSO DE ZIELLO e CLIO BORJA, para acompa

nhar Os votos dos eminentes Ministros ZIOREIRA ALVES, SEPULVEDA1	 PERTENCE, CARLOS ZIADEIRA e PAULO BROSSARD, resolvendo a 	 c'ues

to 4e ordern no sentido de dispensar a autorização da Camara

dos Deutados.

I

ST F • 2.002
/raf/
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o SENHOR MINISTRO SYDNEY SANC}jES:	 -

A evo1uço histôrica do direito constitu-
4	 cional brasileiro e a interpretaço sisternãtica de cada urn

dos textos cOnstitucionais, a propôsito do terna, a - partir
de 1946 ate 1988, inclusive, tratadas rneticulosarnente 	 no
voto do eminerite Mlnjstro Morejra Alves e dos 	 Minjstros

-\Sepulveda Pertence, Paulo Brossard, Carlos Madeira e Octavio
al1otti, levam-me a acompanhar a fundamentaço e a conclu-

so do voto de S.Exas., corn devida venia dos eranentes Minis-
tro Celso de Mello e Celio,,Brja.

IF

I
4

/sps.
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r ik 427-8 - DF (Questao de Ordem)

Francisco Waldir
de Souza, que tambem se assina Waldjr Pires (Advs.: Evandro
Silva e outro).Qre1ado: Antonio Carlos Peixoto Magalhäes, q

seassina Antnio Carlos Maga1hes.

P1 re s
Lins e
ue tam

I'

.

14	 Decino: Ap6n on voton noR SrR. Mln j ntrou Re1Lor, Sepül-vd Prrteiico e V,11110 B rossard quo docidirarn	 OUesto rio	 OrciemproposLa polo Sr. MI1li;Lro-I(1LO r no centido d.i nio ipl lenbi Udi-
de do art. 51, I, da Constitujço s hipóteses de crime cornum de Ml
nistro de Estado desde que riäo conexo corn o de Presidente da Repi-
blica, e do voto do Sr. Ministro Celso de Mello aplicando ao caso
o referido art. 51, I, por consjderar exigivel a autor jzaco pre-vista neste disp,ositivo, o julgarnento foi adiado em virtude do pe-
dido de vista do Sr. Ministro Célio Borja. Ausente, justificadae
te, o Sr. Ministro Francisco Rezek. Plenárjo, 13.09.89.

Deciso: Após Os votos dos Srs. Ministros Relator, SepGl-
veda Pertence e Paulo Brossard que decidiram a Questo de Ordem
proposta pelo Sr. Ministro-Relator no sentido da näo a plicabiljda-de do art. 51, I, da Cotjtjç 0 as hipôteses de crime comum	 deMi istro de Estado desde que näo conexo corn 0 de Presidente da Re-
p lica, e dos votos dos Srs. Ministros Celso de Mello 	 Célioa1jcando ao caso o referido art. 51, I, por considerar e-
x. f vei a autorizacao prevista neste disp ositivo, o Julgarnento foi
adiado em virtudo do podido do vista do Sr. Ministro Canon Madci-
r. Ausetite, jUsLitica(Ja g33c3Q, o Sr. Min j stro Francisco Pezek. Au-'1iLe, ocasioIlainIo1lLc, o Sr. Miii jsLro Octavio Gallottj. P1cnrioI.02.90.

( eciso: 0 Tribunal, por rnaioria, aprecjando Questäo de
Ordern ,roosta pelo Sr. Minis tro-Relator, decidiu pela nao aplica-
bi1idae do art. 51, I, da Constjtujvao, as hipôteses de crime co-
mum de Ministro de Estado, desde cue não conexos corn o de Presi-
dente da Repüblica, contra os votos dos Srs. Ministros Celso 	 deMello e Cello Borja, que aplicavam ao caso o referido art. 51, I
por COnsiderar exigivel a autorizacäo prevista nesse dispositivo
Ausentes, ocas jonalmente, Os Srs. Ministros Francisco Rezek e Hen
da Silveira, Presidente. Presidju o julgamento o Sr. Ministro Al-

dir Passarinho Votou o Presidente. Plenário, 14.03.90.

G

I

rrcn i diir; .1 do	 ''ihnr t-1 Ini ; I. ro f4r i di	 ii v r• I r.i$ ••	 iiI ) r	 MIti	 I	 M 't	 .i i ;i Al vi .	,	 Al di&	 1'	 .	 I iihi,i'k,	
y(I:ey SIIICIIOS, Oetavjo Ci IlottI, Carlos tladej ra,

Paulo Drossard,Sepülveda Pertonce e Clo do Mello.

Procurador -Gera l da Repübhj-a

I f••f.11_I ' . it p t . 3
C ho

I	 I	 -	 — L'1 .	 Jijri1,;r. i r

A111, J'f
Secretrjo
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C E R T I DAO

Certifico e dou f6 que nesta data, fica

encerrado, as fis.	 o 1 9 vo]lume dos autos do

n 9	, procedendo-se a abertura do

volume.

Brasrlia,	 de	 de

•UPREMO TRIBU.L FLLJEL

V ALERIA MARTINEZ DA SILVA
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